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PREÂMBULO 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Secretaria Municipal de 

Fazenda, por meio do Setor de Licitações, sediado na Avenida Presidente Vargas, n°42/54 – Centro 
– Cordeiro/RJ, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério 
de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do 
Decreto nº 144/2023, de 28 de dezembro de 2023 e suas alterações, e demais legislação aplicável 
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 
Em conformidade com as Portarias nº 003/2024, a Comissão de Licitação do presente procedimento 
é composta pela Pregoeira Kelly Silva Bonifácio e os membros da Equipe de Apoio: Bárbara de 
Souza Lima e Thais de Araújo Caeres. 

 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 06/08/2024 às 15:00 horas até o dia 23/08/2024 ás 
12:00horas. 
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 13:00 horas do dia 23/08/2024. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br  
 
UASG: 985829 

 
 

1 DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 
de empresa de engenharia especializada em cartografia, aerofotogrametria e geoprocessamento 
para a produção do mapeamento urbano básico (mub), conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 

1.1.1. Havendo divergência entre a especificação dos itens cadastrados no 
COMPRAS.GOV e no termo de referência (anexo II) do edital, PREVALECERÁ, 
imprescindivelmente, a especificação contida no termo de referência. 

 
1.1.2. Atenção para a ordem dos itens do COMPRAS.GOV, anexo I e Termo de Referência: 
eles poderão estar dispostos em ordem diferente, em razão do sistema governamental. 

 
1.2. A licitação será realizada em grupo único, conforme tabela constante no Termo de 
Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL do grupo, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
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2 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

 
Gestão/Unidade: Secretaria Municipal de Fazenda   
Programa de Trabalho: 0601.0412300052.008  
Elemento de Despesa: 3390.39.00  
Fonte: 1500 
 

2.2 O preço total estimado pelo Setor de Compras para a aquisição do objeto deste pregão é de R$ 
1.418.600,00 (um milhão, quatrocentos e dezoito mil e seiscentos reais), conforme os valores 
constantes da RELAÇÃO DE ITENS DO PROCESSO- ANEXO I deste edital. 

 
 

3 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 
Governo Federal (www.gov.br/compras). 
 

3.1.2 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF 
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
 

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
 
3.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
 
3.6 Não poderão disputar esta licitação: 
 

3.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
3.6.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
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3.6.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários;  

 
3.6.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 
3.6.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

 
3.6.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 
3.6.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 
3.6.8 agente público do órgão ou entidade licitante; 

 
3.6.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

 
3.6.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 
3.7 O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
3.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
3.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
3.10 O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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3.11 A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
 

4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 
 
4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

 
4.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
4.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
4.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 
4.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
4.4 O fornecedor enquadrado como microempresa e empresa de pequeno porte deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 
 

4.4.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
 
4.4.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa e empresa de pequeno porte. 
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4.5 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
4.6 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
4.7 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
4.8 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
4.9 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
 
4.10 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
 

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
 

5.1.2 Valor unitário e total do item, em moeda nacional (real), com no máximo duas casas 
decimais; 
5.1.3 Marca; 
5.1.4 Fabricante;  
5.1.5 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência;  

 
5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 

5.2.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
 

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
 
5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
 
5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 

5.7.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
 
5.7.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 
5.7.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

 
5.8 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 
 

 

6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 

6.3.1 Quando demandado pelo chat, o licitante terá o prazo de 10 (dez) minutos para 
responder as solicitações realizadas pelo Pregoeiro. 
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6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
 
6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
 
6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
 
6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$0,01 (um centavo). 
 
6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
6.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 

 
6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 
6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
 

6.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
6.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
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6.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
6.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
6.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 
6.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 

6.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
6.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

 
6.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 
no subitem anterior. 

 
6.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

 
 
6.19 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 

 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 
 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

 
6.20 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

 
a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 
b) empresas brasileiras; 

 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 
 

6.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 
 

6.21.1 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
 
6.21.2 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
 
6.21.3 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
6.21.4 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
 
6.21.5 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.21.6 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
6.22 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
 

7 DA FASE DE JULGAMENTO 

 
7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
 

7.1.1 SICAF;   
 
7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

 
7.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 
7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
 

7.3.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
 
7.3.3 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

 
7.3.4 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

 
7.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 
 
7.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
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7.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 

7.6.2 contiver vícios insanáveis; 
 
7.6.3 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 
7.6.4 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

 
7.6.5 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 
7.6.6 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

 
7.7 A municipalidade verificará a proposta e seus exequibilidade, seguindo os ditames do art.59, 
seus incisos e parágrafos, conforme o objeto da licitação. 
 
7.8 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
 
7.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação; 
 

7.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
 
7.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

 
7.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 
 
 

8 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
8.1 Os documentos previstos neste edital, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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8.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
 
8.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 
8.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 
por cópia. 
 
8.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 
ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 
8.6 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 
 

8.6.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 
à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 
§1º, e art. 6º, §4º). 
 

8.7 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 
 

8.7.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
 

8.8 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 

8.8.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por 
igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
 

8.9 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 
 

8.9.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem deste edital somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 
do licitante mais bem classificado. 
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8.10 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 
 

8.10.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
e 
8.10.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

 
8.11 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
8.12 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.8.1. 
 
8.13 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior. 
 
8.14 DO ROL DE DOCUMENTOS: 

 
8.14.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 
8.14.1.1 - NO CASO DE EMPRESA INDIVIDUAL: Cédula de Identidade e Certidão de Matrícula no 
Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
 
8.14.1.2 - NO CASO DE EMPRESA LTDA. - S. A / MICROEMPRESA / EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE: Apresentação do Ato Constitutivo (Estatuto ou contrato social) acompanhado das 
alterações subsequentes, no caso de inexistência de Contrato consolidado, e Ata de eleição da 
última Diretoria, se for o caso, todos devidamente arquivados na Junta Comercial, no caso de 
sociedades por quotas de responsabilidade limitada ou sociedade por ações; 
 

a) No caso de Sociedade Simples Limitada, deverá ser apresentado Ato Constitutivo 
(Estatuto ou contrato social) acompanhado das alterações subsequentes, no caso de 
inexistência de Contrato consolidado, e Ata de eleição da última Diretoria, se for o caso, todos 
devidamente registrados em Cartório do Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme 
dispoem o artigo 1.150 do Código Civil. 

 
8.14.1.3 - NO CASO DE SOCIEDADE CIVIL: Inscrição do Ato Constitutivo no caso de Sociedade 
Civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
 
8.14.1.4 - NO CASO DE EMPRESA ESTRANGEIRA: Decreto de Autorização, devidamente 
arquivado na Junta Comercial, no caso de empresa estrangeira em funcionamento no País. 
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8.14.1.5 - EM TODOS OS CASOS APRESENTAR: 
 

a) Cédulas de Identidade e CPF de ao menos 01(um) dos sócios proprietários. 
 
b) Declaração do licitante de que cumpre os preceitos estatuídos nos art. 68, VI da Lei 
14.133/2021, bem como o art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (Declaração de que não 
emprega menor) ANEXO IV. 
 
c) Declaração da própria Empresa de que não existe em seu quadro de empregados 
servidores públicos da Prefeitura Municipal de Cordeiro exercendo funções de gerência, 
administração ou tomada de decisão (anexo VII). 
 
d) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação e Idoneidade (ANEXO 
III). 

 
e) Apresentar Declaração de Pequeno Negócio (ANEXO V). 

 
f)   Declaração de Responsabilidade (ANEXO VI). 

 
g) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social (anexo VIII). 

 
h) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (anexo IX). 

 
i) Declaração de comparecimento a vistoria técnica (Anexo X) OU Declaração de não 
comparecimento a vistoria técnica (Anexo XI). 

 
8.14.1.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

 
 

8.14.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
8.14.2.1 - A documentação relativa à regularidade fiscal consiste em: 
 

a) - Apresentação de Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral junto ao (C.N.P.J.); 
 
b) - Apresentação de inscrição no cadastro de contribuintes municipal (comprovante de 
inscrição) ou estadual (comprovante de inscrição, e de situação cadastral), se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 
 
c) - Apresentação de Certidão de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União (CND Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais, 
inclusive os Previdenciários - INSS e da Dívida Ativa da União); 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

 
 

 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC.:855/2024 
FLS.: ______ 

 
d) - Apresentação de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou da sede do 
Licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei ou certidão com restrição; 
 
e) - Apresentação de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou da sede do 
Licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei ou certidão com restrição; 
 
j) - Apresentação de CND para comprovação de regularidade com o FGTS, demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
 
g) - Apresentação de Certidão Negativa da Dívida Ativa com o Estado do domicílio ou da sede 
do Licitante ou certidão com restrição; 
 
h) - Apresentação de Certidão Negativa da Dívida Ativa com o Município do domicílio ou da 
sede do Licitante ou certidão com restrição. 
 
i) - A regularidade junto às Fazendas Públicas, estabelecidas nas letras "c", "d", "e", "f", "g" e "h" 
poderão ser demonstradas através de Certidões Positivas com efeito de negativa, quando o 
crédito tributário encontrar-se suspenso, na forma do disposto no artigo 206 do Código Tributário 
Nacional. 

 
8.14.2.2 - A documentação relativa à regularidade trabalhista consiste em: 

 
a) - Apresentação de comprovação de  prova de inexistência de débitos trabalhistas perante a 
Justiça do Trabalho - (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas) e/ou Positiva com Efeito de 
Negativa, dentro do prazo de validade. 

 
 
8.14.2.3 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
 
8.14.2.4 - DA OBRIGATORIEDADE DA APRESENTAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E 
TRABALHISTA 
 

a) – As MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE deverão apresentar os 
documentos de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresentem alguma restrição, 
caso seja adjudicatária deste certame, nos termos do art. 42 e 43 da Lei Complementar nº 
123/2006 e suas alterações; 
 
b) - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista exigida 
neste edital, será assegurado as MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
adjudicatária deste certame o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do momento em que 
for declarada vencedora, prorrogáveis por igual período, a critério da administração, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
 
c) - A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste edital implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Lei nº 
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14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes para 
celebrar a contratação, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
 

8.14.3 QUALIFICAÇÃO  ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
a) Demonstrações contábeis dos 02(dois) últimos exercícios financeiros, contendo Termo de 
Abertura e Encerramento, devidamente REGISTRADOS NA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE 
ORIGEM DA EMPRESA, a fim de comprovar a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados a mais de (03) três meses da data da apresentação da proposta. 
   

a.1) Para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme limites estabelecidos 
pela Lei n°123/06, alterada pela Lei Complementar n°147, de 07 de agosto de 2014, será 
exigido de acordo com o item 26 da NBC ITG 1000, aprovada pela Resolução do CFC 
n°1.418/12. 

 
a.2) Para as empresas não alcançadas pela Resolução do CFC n°1.418/12, será exigido de 
acordo com o item 3.17 da NBC TG 1000, aprovada pela Resolução do CFC 1.255/09. 

 
3.17. O conjunto completo de demonstrações contábeis da entidade deve 
incluir todas as seguintes demonstrações: 
(a) balanço patrimonial ao final do período; 
(b) demonstração do resultado do período de divulgação; 
(c) demonstração do resultado abrangente do período de divulgação. A 
demonstração do resultado abrangente pode ser apresentada em quadro 
demonstrativo próprio ou dentro das mutações do patrimônio líquido. A 
demonstração do resultado abrangente, quando apresentada 
separadamente, começa com o resultado do período e se completa com os 
itens dos outros resultados abrangentes; 
(d) demonstração das mutações do patrimônio líquido para o período de 
divulgação; 
(e) demonstração dos fluxos de caixa para o período de divulgação; 

 
a.3) Para as Sociedades Anônimas, será exigido conforme o disposto no Art. 176 da Lei 
6.404/76: 

Art. 176. (...) 
I – balanço patrimonial 
II - demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados; 
III - demonstração do resultado do exercício; 
IV – demonstração dos fluxos de caixa; e  
V – se companhia aberta, demonstração do valor adicionado. 
§ 1º As demonstrações de cada exercício serão publicadas com a indicação 
dos valores correspondentes das demonstrações do exercício anterior. 
(...) 
 § 4º As demonstrações serão complementadas por notas explicativas e 
outros quadros analíticos ou demonstrações contábeis necessários para 
esclarecimento da situação patrimonial e dos resultados do exercício. 

 
a.4) Para as empresas que possuem escrituração Contábil Digital, deverão apresentar recibo 
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de entrega dos arquivos digitais, bem como a impressão:do Balanço Patrimonial, da 
Demonstração de Resultado e dos Termos de abertura e Encerramento do livro digital. 
Acrescidos de todos os documentos exigidos nas letras a.1, a.2 e a.3. 
 
a.5) Para as empresas que não possuem escrituração Contábil Digital, os documentos 
constantes acima na alínea “a”, deverão conter autenticação da Junta Comercial. 
 
a.6) As empresas com menos de 01 (um) ano de existência, constituídas até o dia 31/12 do 
exercício financeiro anterior ao da presente licitação, deverão apresentar balanços de 
constituição (ativo e passivo) e balanço analítico dos meses anteriores assinados pelo 
profissional contabilista e sócio gerente. 
 
a.7) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. 
 

 
b) A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será baseada na 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a um 
(≥1,0), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 
 
✓ Índice de Liquidez Geral (LG): 
 
LG =ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL À LONGO PRAZO   IGUAL OU MAIOR QUE1  
       PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL À LONGO PRAZO 
 
✓ Liquidez Corrente (LC): 
 
LC =   ATIVO CIRCULANTE      IGUAL OU MAIOR QUE 1 
           PASSIVO CIRCULANTE 
 
 

b.1) - O licitante que apresentar índices inferiores a 01 (um) em qualquer dos índices 
anteriormente solicitados, quando de sua habilitação, deverão comprovar o capital mínimo ou 
patrimônio líquido mínimo, na forma dos §4º do artigo 69, da lei n°14.133/2021. 

 
b.1.1) A comprovação de capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo, será 
equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado para contratação. 

 
b.2) A comprovação dos índices de Liquidez Geral e Liquidez Corrente, bem como do o capital 
social ou patrimônio líquido, deverão se basear nas informações constantes nas 
demonstrações contábeis apresentadas. 
 
b.3) A necessidade de se apresentar os Índices de Liquidez na forma acima justifica-se pela 
demonstração de comprovação de se tratar a licitante de empresa dotada de equilibrio 
econômico-financeiro, garantindo assim que se evite por em xeque a execução contratual. A 
exigência imposta acima traz um pedido mínimo de segurança em contratação. Caso 
contrário, há o risco de se revelar uma situação de déficit  em eventual empresa participante. 
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b.4) Somente serão exigidos os requisitos de exigência da capital mínimo ou de patrimônio 
líquidos definidos na alínea “b” deste item quando se tratar de compras para entregas futuras 
e na execução de obras e serviços.   

 
c) - Apresentação de Certidão Negativa de Falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 
da pessoa jurídica. 
 
 
8.14.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
8.14.4.1 - Para comprovar a qualificação técnica necessária para execução do presente objeto, o 
proponente deverá apresentar: 
 

a) Certidão do Registro de Empresa e do(s) responsável(eis) técnico(s) no Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia – CREA. Quando a empresa for registrada em outra sede, caso 
vencedor, deverá apresentar o visto do CREA-RJ, no ato da assinatura do contrato. 
 
b) Inscrição no ministério da defesa na categoria "A" como empresa especializada para os 
serviços de aerolevantamento, para as etapas de execução da cobertura aerofotogramétrica e 
seu processamento, nos termos da portaria/MD n. 953/14 e decreto-lei 1.177, de 21 de junho de 
1971.   

 
b.1 - A SEGMA, seção de geoinformaçao, meteorologia e aerolevantamento, do ministério da 
defesa (MD), mantém atualizadas as entidades executantes de aerolevantamento por 
categoria, inscritas junto ao MD, conforme o art. 6° do decreto-lei 1.177, de 21 de junho de 
1971, de acordo com as relações abaixo:  
 
b.2 - Categoria "A" – empresas executantes de todas as fases do aerolevantamento (fases 
aeroespacial e decorrente);  

 
c) Portaria emitida pelo Ministério da Defesa constando a referida classificação e inscrição na 
ANAC na categoria SAE/Aerolevantamento. 
 
d) Certificado de aeronavegabilidade valido e o SEGVOO em conformidade com especificações 
no Projeto Básico. 
 
e) Atestado de capacitação técnica da empresa correlacionados as atividades destacadas neste 
item com sua devida CAT – Certidão de Acervo Técnico, constando experiência nos itens abaixo: 

e.1 Geração de Ortofotos gsd 10 cm, classificação de nuvem de pontos de perfilamento lidar, 
geração de modelo digital de superfície, geração de modelo digital de terreno. 
e.2 Restituição estéreo fotogramétrica gsd 10 cm. 
e.3 Cadastramento imobiliário 
e.4 Mapeamento móvel terrestre com resolução 8k e lidar scan terrestre (área mínima de 
120km lineares). 

 
8.14.5 DA CONDIÇÃO DE ASSINATURA DO CONTRATO 
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8.14.5.1 Na data da assinatura do contrato a empresa homologada deverá apresentar a seguinte 
documentação, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, passando-se para a empresa que estiver 
melhor colocada em sequência: 
 

a) A documentação a que se refere o caput deste item deverá ser apresentada preferencialmente 
via e-mail. A contagem do prazo se iniciará a partir da convocação oficial do Setor de Contratos 
via e-mail. 
 
b) O prazo para apresentação da documentação condicionante abaixo fica atrelado ao prazo 
para assinatura do contrato. 

 
8.14.5.2 - Relação explícita de equipe técnica que efetivamente realizará os serviços, com indicação 
nominal e respectiva qualificação de cada membro, com declaração formal da sua disponibilidade 
para cumprimento do objeto da presente licitação, sendo que a equipe deverá ser composta, no 
mínimo, pelos seguintes profissionais: 
 

a) 01 (um) Coordenador Geral/Supervisor: Engenheiro Cartógrafo ou Engenheiro de Geodésia e 
Topografia ou Engenheiro Geógrafo, Geógrafo, Engenheiro Agrimensor, Engenheiro Agrônomo, 
Engenheiro Florestal, Engenheiro Agrícola, Engenheiro Civil, Geólogo ou Engenheiro Geólogo 
(conforme Decisão Normativa N° 047, de 16 de dezembro de 1992, do CONFEA, com 
experiência comprovada e com apresentação de atestado de capacitação técnica 
correlacionados as atividades de: DIRECAO EM SERVICOS TECNICOS EM GESTÃO 
TERRITORIAL;CADASTRAMENTO E RECADASTRAMENTO IMOBILIARIO URBANO,  
EXECUÇAO EM PROJETO TECNICO DE AEROLEVANTAMENTO, 
GEORREFERENCIAMENTO, FOTOINTERPRETAÇAO E FOTOGRAMETRIA, EXECUÇAO DE 
SISTEMA DE INFORMACAO GEOGRAFICA-SIG com sua devida CAT – Certidão de Acervo 
Técnico, como responsável técnico; 
 
b) 01 (um) Coordenador dos serviços de Recobrimento Aerofotogramétrico para, geração do 
MDS, MDT ,  Ortofotos, Geoprocessamento, e dos serviços de Apoio de Campo: Engenheiro 
Cartógrafo ou Engenheiro de Geodésia e Topografia ou Engenheiro Geógrafo, Geógrafo, 
Engenheiro Agrimensor, Engenheiro Agrônomo, Engenheiro Florestal, Engenheiro Agrícola, 
Engenheiro Civil, Geólogo ou Engenheiro Geólogo (conforme Decisão Normativa N° 047, de 16 
de dezembro de 1992, do CONFEA, com experiência comprovada e com apresentação de 
atestado de capacitação técnica correlacionados as atividades destacadas neste item com sua 
devida CAT – Certidão de Acervo Técnico; 
 
c) 01 (um) Coordenador dos serviços de MAPEAMENTO MOVEL TERRESTRE 
GEORREFERENCIADO 360° 8K, Mapeamento laser scan terrestre e cadastramento de 
sinalização horizontal e vertical;  Engenheiro Cartógrafo ou Engenheiro de Geodésia e 
Topografia ou Engenheiro Geógrafo, Geógrafo, Engenheiro Agrimensor, Engenheiro Agrônomo, 
Engenheiro Florestal, Engenheiro Agrícola, Engenheiro Civil, Geólogo ou Engenheiro Geólogo 
(conforme Decisão Normativa N° 047, de 16 de dezembro de 1992, do CONFEA, com 
experiência comprovada e com apresentação de atestado de capacitação técnica 
correlacionados as atividades destacadas neste item com sua devida CAT – Certidão de Acervo 
Técnico; 
 
d) 01 (um) Coordenador dos serviços Elaboração da PLANTA GENERICA DE VALORES, 
CONFORME ESPECIFICACÓES ESTABELECIDAS NA NBR 14.653-1; NBR 14.653-2 E NBR 
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14.653-4;  Engenheiro Cartógrafo ou Engenheiro de Geodésia e Topografia ou Engenheiro 
Geógrafo, Geógrafo, Engenheiro Agrimensor, Engenheiro Civil (conforme Decisão Normativa N° 
047, de 16 de dezembro de 1992, do CONFEA, com experiência comprovada e com 
apresentação de atestado de capacitação técnica correlacionados as atividades destacadas 
neste item com sua devida CAT – Certidão de Acervo Técnico; 

 
I. Na relação explícita da equipe técnica, deverão constar os dados mínimos necessários, tais 
como: Nome completo, número do CPF, número do documento de identidade, número do 
registro profissional na entidade competente da região a que estiver vinculado (se houver), 
sendo que sua substituição por profissionais com experiência equivalente ou superior 
somente poderá ocorrer mediante aprovação da Secretaria Municipal de Planejamento; 
 
II. A licitante deverá, dentre os Profissionais por ela relacionados e pertencentes ao seu 
quadro fazer a indicação do qual será o Responsável Técnico pelos serviços; 

 
8.14.5.3 - Comprovação de vínculo dos profissionais, devendo ser feita através da apresentação de 
um dos seguintes documentos: 

I. No caso de ser sócio proprietário da empresa, por meio da apresentação do contrato social 
ou outro documento legal, devidamente registrado na Junta Comercial; 
II. No caso de empregado da empresa, por meio da apresentação da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social – CTPS comprovando o vínculo empregatício do profissional na empresa da 
licitante; 
III. No caso de profissionais que detenham vínculo por meio de Contrato de Prestação de 
Serviços, a comprovação do vínculo profissional com a empresa se dará por meio da 
apresentação do Contrato de Prestação de Serviços celebrado entre o profissional a empresa 
proponente até data prevista para a apresentação da documentação. 

 
TODOS OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO DEVERÃO ESTAR DENTRO DO 
PRAZO DE VIGÊNCIA DE VALIDADE. 
 
8.14.6 - DA VISTORIA TÉCNICA: 
 
8.14.6.1 A vistoria técnica é FACULTATIVA e será realizada pela Secretaria Municipal de 
Fazenda e Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, nos dias 21 a 22 de agosto de 2024, das 
9h às 17h no local onde será realizado serviço, mediante prévio agendamento EXCLUSIVAMENTE 

pelo e-mail: engenharia@cordeiro.rj.gov.br; 
 
8.14.6.2 O pedido de agendamento da vistoria técnica deverá ser solicitado impreterivelmente 
até o dia 21 de agosto de 2024, às 12h 00min. 
 
8.14.6.3 O pedido de agendamento por e-mail deverá constar no referido o seguinte:  

a) Nome da empresa; 
b) Número do Pregão; 
c) Nome representante legal que irá comparecer na vistoria técnica; 
d) CNPJ da empresa; 
e) Telefone de contato (da sede e celular); 
f) E-mail da empresa 
g) Além do seguinte: 
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g.1) A empresa deverá indicar no pedido o dia e horário que pretende participar da vistoria 
técnica (desde que sejam nos dias e horários indicados no item 8.6.1), devendo esse pedido 
ser avaliado pela municipalidade.  
 
g.2) Após avaliação, deverá a municipalidade confirmar o pedido também via e-mail, 
devendo a empresa acusar o recebimento.    

 
8.14.6.4 As empresas interessadas em participar do certame e que participarão da Vistoria 
Técnica, deverão estar presentes no referido dia da visita, munidas de Contrato Social apresentando 
objeto compatível com todos os serviços aqui espraiados; CNPJ; e procuração.  
 
8.14.6.5 Após a vistoria, será fornecida pela Secretaria de Obras e Urbanismo/ Secretaria 
Municipal de Fazenda, a Declaração de Vistoria constante no anexo X a esse edital, em duas vias, 
conforme modelo que estará constante em anexo ao Edital, onde constará que o representante 
legal da empresa vistoriou e tomou conhecimento do objeto a ser licitado, bem como o grau de 
dificuldades existentes e esta declaração deverá fazer parte da documentação de habilitação do 
licitante. 
 
8.14.6.6 Caso a empresa interessada em participar do certame não tenha intenção de realizar a 
Vistoria Técnica, a mesma deverá apresentar a “DECLARAÇÃO DE NÃO VISTORIA TÉCNICA”, 
conforme ANEXO XI do edital. 
 
8.14.6.7 DAS DÚVIDAS TÉCNICAS – as empresas interessadas em participar do Certame 
licitatório para a contratação dos referidos serviços, poderão dirimir suas dúvidas técnicas, relativas 
a este instrumento, através dos telefones (22) 2551-0145 e (22) 2551-0616 e pedir para falar com 
a Secretaria de Engenharia, sendo tais questões encaminhadas e respondidas por técnicos da 
PMC. 
 
 

9 DOS RECURSOS 

 
9.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
 
9.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 
 

9.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
 
9.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 20 (vinte) 
minutos. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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9.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 
9.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 
 

9.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
9.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
9.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
9.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
9.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
9.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 
9.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço 
constante neste Edital. 

 
 

10 DO CONTRATO 

 
10.1 Após a homologação da licitação, sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 
10.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
 

a) Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura 
por meio digital, via e-mail ou ainda, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar 
da data de seu recebimento.  

 
b) O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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10.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

 
a) a referida Nota ou instrumento equivalente está substituindo o contrato, aplicando-se à 

relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/21; 
b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

 
10.4 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
 

 

11 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 
11.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 
no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 
 

12 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 
12.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência. 
 
 

13 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 
13.1 As obrigações da Contratante e da Contratada estão estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital.  
 
 

14 DO PAGAMENTO 

 
14.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e na minuta do 
contrato, anexos a este Edital. 
 

 

15 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
15.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

 
15.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
 
15.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

15.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
15.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
15.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
15.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

 
 

 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC.:855/2024 
FLS.: ______ 

15.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
 
15.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 
15.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
 
15.1.5 fraudar a licitação 
 
15.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

15.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
15.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
15.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 
15.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
15.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
15.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  

15.2.1 advertência;  
15.2.2 multa; 
15.2.3 impedimento de licitar e contratar e 
15.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
15.2.5 determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

 
15.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

15.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 
15.3.2 as peculiaridades do caso concreto 
15.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
15.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 
15.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
15.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

15.4.1 Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 
15.4.2 Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a multa será 
de 15% 30% do valor do contrato licitado. 
 

15.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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15.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
15.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 03 (três) anos. 
 
15.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 
e 15.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
15.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
no item 15.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
 
15.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
15.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
15.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
15.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
15.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

 
 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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16.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
 
16.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
 
16.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
seguinte e-mail: licitacao@cordeiro.rj.gov.br 
 
16.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 

16.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 

16.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
17.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
17.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
 
17.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
 
17.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
17.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
17.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
17.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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17.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
 
17.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
17.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://cordeiro.rj.gov.br/. 
 
17.11Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
17.11.1 - Relação de itens 
17.11.2 - Termo de referência 
17.11.3 - Declaração de habilitação e idoneidade 
17.11.4 - Declaração relativa a trabalho de menor de idade; 
17.11.5 - Declaração pequeno negócio; 
17.11.6 - Declaração responsabilidade; 
17.11.7 - Declaração vínculo de servidor; 
17.11.8 - Declaração de exigência de reservas de cargos; 
17.11.9 - Declaração de integralidade dos custos na proposta 
17.11.10 - Declaração de comparecimento a vistoria técnica 
17.11.11 - Declaração de não comparecimento a vistoria técnica 
17.11.12 - Minuta de Contrato 

 
 

Cordeiro, 31 de julho de 2024. 
 
 

Tania Maria Barros da Silva 
Secretaria Municipal de Fazenda Matrícula: 020231682 
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ANEXO I – RELAÇÃO DE ITENS 

                          

         
Estado do Rio de Janeiro                    
Prefeitura Municipal de Cordeiro          
"CORDEIRO - CIDADE EXPOSIÇÃO'                             

PROPOSTA DE PREÇO - ANEXO I 
   

                          
Pregão Eletrônico Nº 000031/2024 - Processo Nº 000855/2024 

                         

  COTA PRINCIPAL 
                         

  ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTDE. 
ESTIMATIVA 

UNITÁRIO 
MARCA 

OFERECIDA 
PREÇO 

UNITÁRIO 
SUBTOTAL 

   1 

  CONTRATAÇÃO -  DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA ESPECIALIZADA EM 
CARTOGRAFIA, AEROFOTOGRAMETRIA E 
GEOPROCESSAMENTO 
PARA A PRODUÇÃO DO MAPEAMENTO URBANO 
BÁSICO (MUB) COM GERAÇÃO DE 
ORTOFOTOMOSAICO GEORREFERENCIADO 
DECORRENTE DE MAPEAMENTO 
AEROFOTOGRAMÉTRICO, MODELO DIGITAL 
SUPERFÍCIE (MDS) E MODELO DIGITAL DE 
TERRENO (MDT), DE 
8,8 KM² ( PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO) 
ATRAVÉS DO VÔO TRIPULADO; LASER SCANNER; 
VETORIZAÇÃO DAS PARCELAS TERRITORIAIS E 
UNIDADES IMOBILIÁRIAS EM CAMADAS NO 
FORMATO ¨SHAPEFILE¨ OU ¨GEOPACKAGE¨, 
GARANTINDO TODAS AS 
INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA 
IMPLANTAÇÃO DO SIGWEB; IMAGENS 
GEORREREFERENCIADAS (360º) DAS VIAS E DAS 
UNIDADES IMOBILIÁRIAS 72 KM LINEARES; 
ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO IMOBILIÁRIO, COM 
VERIFICAÇÃO E APONTAMENTO DAS ÁREAS 
CONSTRUÍDAS DIVERGENTES COM A BASE 
MUNICIPAL E DEMAIS ATIVIDADES 
RELACIONADAS; REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DA 
PLANTA GENÉRICA DE VALORES (PGV) PARA O 
MUNICÍPIO DE CORDEIRO-RJ. 
conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Termo de Referência e seus 
anexos. 

MÊS 1 1.418.600,00       

                      

TOTAL 

 

                        

                                                  

DADOS DO FORNECEDOR 

Razão Social 
  

CNPJ 
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Endereço 
  

Telefone 
  

Celular 
  

E-mail 
  

DADOS DO SIGNATÁRIO - PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME 
  

CARGO 
  

RG 
  

CPF 
  

Dados Bancários 

CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA 

DECLARAMOS INTEIRA SUBMISSÃO AOS 
TERMOS DA LEI Nº 14.133/21 

Banco   DATA: ______ / ________ / _________ 

Agência   

        

        

Conta           

Validade da Proposta   REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

  
 
1. OBJETO 

 
1.1 - O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa, através do 
Pregão Eletrônico, por meio de contrato, para a futura e eventual de CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA EM CARTOGRAFIA, AEROFOTOGRAMETRIA E 
GEOPROCESSAMENTO PARA A PRODUÇÃO DO MAPEAMENTO URBANO BÁSICO (MUB) 
COM GERAÇÃO DE ORTOFOTOMOSAICO GEORREFERENCIADO DECORRENTE DE 
MAPEAMENTO AEROFOTOGRAMÉTRICO, MODELO DIGITAL SUPERFÍCIE (MDS) E MODELO 
DIGITAL DE TERRENO (MDT), DE 8,8 KM² ( PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO) ATRAVÉS 
DO VÔO TRIPULADO; LASER SCANNER; VETORIZAÇÃO DAS PARCELAS TERRITORIAIS E 
UNIDADES IMOBILIÁRIAS EM CAMADAS NO FORMATO ¨SHAPEFILE¨ OU ¨GEOPACKAGE¨, 
GARANTINDO TODAS AS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA IMPLANTAÇÃO DO SIGWEB; 
IMAGENS GEORREREFERENCIADAS (360º) DAS VIAS E DAS UNIDADES IMOBILIÁRIAS 72 KM 
LINEARES; ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO IMOBILIÁRIO, COM VERIFICAÇÃO E 
APONTAMENTO DAS ÁREAS CONSTRUÍDAS DIVERGENTES COM A BASE MUNICIPAL E 
DEMAIS ATIVIDADES RELACIONADAS; REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DA PLANTA GENÉRICA DE 
VALORES (PGV) PARA O MUNICÍPIO DE CORDEIRO-RJ. conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos. 
 
1.2 - O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências 
contidas neste Termo de Referência. 
 
1.3 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto 
nº 10.818, de 27 de setembro de 2021 e Decreto Municipal nº 144, de 28 de dezembro de 2023. 
 
1.4 - O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação, o objetivo é o de garantir a efetivação do objeto da licitação conforme as necessidades 
e requisitos estabelecidos pela administração pública. Essa restrição visa assegurar que o 
contratado tenha a capacidade de atender plenamente às demandas estipuladas no edital, evitando 
possíveis problemas de execução contratual devido à inadequação do quantitativo proposto. Além 
disso, essa medida busca promover a competitividade entre os licitantes ao estabelecer um padrão 
mínimo para a oferta, contribuindo para a seleção de propostas que melhor atendam aos interesses 
da administração e da sociedade. 
 
1.5 - Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

 

N°  OBJETO 
COD 

CATM
UNID. 

QU
AN
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AT T 

1 PLANO DE TRABALHO 21720 SV. 1 

2 
RECOBRIMENTO 
AEROFOTOGRAMÉTRICO COM 
RESOLUÇÃO DE 0,10 CM. 

21720 KM2 9 

3 GERAÇÃO DE ORTOFOTOS 21720 SV. 9 

4 
MODELO DIGITAL DE TERRENO E 
SUPERFÍCIE MDT/MDS 

21720 KM2 9 

5 
COLETA DE PONTOS DE APOIO 
SUPLEMENTAR 

21720 SV. 1 

6 BASE CARTOGRÁFICA 21720 KM2 9 

7 MAPEAMENTO MÓVEL TERRESTRE 360° 21720 
KM 

lineares 
72 

8 PLANTA GENÉTRICA DE VALORES - PGV 21720 SV. 1 

9 
CADASTRAMENTO DE SINALIZAÇÃO 
HORIZONTAL E VERTICAL 

21720 SV. 1 

10 CADASTRAMENTO IMOBILIÁRIO 21720 
IMÓVEI

S 
130
00 

11 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
GEOGRÁFICAS - SIG 

21720 MESES 12 

12 TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO 21720 
FUNCI
ONÁRI

OS 
5 

 
2. ALINHAMENTO E PREVISÃO EM INSTRUMENTOS DE PLAJENAMENTO 

 
2.1 O objeto da presente contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual do ano 
corrente. 
 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1 - O Município de Cordeiro passou nos últimos anos por uma grande transformação imobiliária, 
que provocaram relevantes alterações físicas nos imóveis, com novas construções e ampliações 
de construções existentes, requerendo da administração municipal maior atenção voltada para a 
melhoria do planejamento urbano e da gestão tributária imobiliária. A contratação dos serviços, 
faz-se necessário, na medida em que a administração não possui em seu quadro de servidores 
uma equipe técnica especializada com instrumentos disponíveis para executar as atividades 
técnicas supracitadas. 
Devido às inúmeras ocorrências de construções informais (ainda sem regularização na Prefeitura) a 
base cadastral imobiliária do Município se encontra bastante defasada em relação à situação física 
real em campo, dificultando as ações de planejamento urbano e de gestão fiscal tributária. 
Nesse sentido, faz-se necessárioo objeto em questão para a construção de bases de 
informações cartográficas e tabulares cadastrais imobiliárias (prediais e territoriais), para a 
promoção da justiça tributária e a apuração do crédito tributário imobiliário. 
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O objeto visa dotar a municipalidade de ferramentas para que possa exercer as atividades de 
regulação e fiscalização com a identificação única do sujeito contribuinte, caracterizando 
informações pessoais e locacionais, e sua capacitação para amplo aproveitamento das ações ora 
efetuadas. 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

 
4.1 - Após a conclusão do estudo comparativo entre as soluções disponíveis, destaca-se uma opção 
que se mostrou mais vantajosa para a contratação, a qual será detalhadamente caracterizada no 
Termo de Referência ou Projeto Básico. A solução escolhida atendeu criteriosamente aos requisitos 
estabelecidos, considerando fatores como eficiência operacional, custos, prazos e sustentabilidade. 
A solução preferida se destacou por apresentar um equilíbrio entre eficácia na execução do projeto 
e custos viáveis, otimizando recursos financeiros sem comprometer a qualidade final. Além disso, 
sua implementação demonstrou ser coerente com os objetivos estratégicos estabelecidos, 
promovendo a eficiência energética, a utilização de materiais sustentáveis e a inclusão social, 
alinhando-se, assim, com práticas modernas de responsabilidade socioambiental. 
 
a. RECOBRIMENTO AÉROFOTOGRAMÉTRICO 
O produto obtido por meio do recobrimento aerofotogramétrico deverá atender a escala de precisão 
dos produtos finais – Padrão de Exatidão Cartográfica (PEC) Classe A, escala 1:500. 
Todas as informações espaciais, imagens e arquivos digitais deverão ser disponibilizados de acordo 
com os parâmetros de Datum SIRGAS2000 e Projeção Cartográfica Universal Transversal Mercator 
(UTM). 
Deverá ser realizado como parte imprescindível e fundamental dos trabalhos que antecedem o 
recobrimento aerofotogramétrico digital, o serviço de Apoio de Campo (Pontos de Controle) em 
alvos pré-sinalizados criados pela contratada, distribuídos estrategicamente nos blocos de imagens 
e rastreadas suas coordenadas utilizando no mínimo um par de receptores GNSS Geodésico multi-
frequência RTK, utilizando o método RTK. As coordenadas da base utilizada foram ajustadas 
utilizando a Rede Brasileira de Monitoramento Contínuo (RBMC) e teve tempo de rastreio suficiente 
para garantir e atender a precisão dos produtos e serviços finais entregues. 

 
b. APOIO DE CAMPO 
Para realização do Apoio de Campo, deverá ser realizado o Apoio Suplementar o planejamento e 
coleta de 70 (setenta) pontos checagem e 310 (trezentos e dez) pontos fotogramétricos Horizontais 
e Verticais, todos pré-sinalizados, com precisão adequada para a escala 1:500.  
Os levantamentos deverão realizados com receptoress geodésicos de sinais de satélite com 
sistema multi-frequência e sinal RTK (Real Time Kinematic), para determinação de coordenadas 
planialtimétricas necessárias para o controle das operações fotogramétricas. 
 
c. AEROTRIANGULAÇÃO 
O processo de aerotriangulação deverá ser realizado semi-automaticamente usando uma estação 
fotogramétrica específica para tal finalidade, desta forma os pontos de apoio foram medidos 
interativamente e os pontos de passagem medidos automaticamente por correlação de imagens. 
Após a medição dos pontos (fotogramétricos e de passagem) deverá ser realizado o ajuste em 
bloco dos feixes de raios, obtendo-se as coordenadas de terreno dos pontos fotogramétricos e os 
parâmetros de orientação exterior de cada imagem com precisão na escala 1:500 (GSD de 10 cm). 
 
d. MODELO DIGITAL DE ELEVAÇÃO 
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A partir dos pares estereoscópicos orientados na etapa de aerotriangulação deverá ser gerado o 
Modelo Digital de Superfície (MDS) e Modelo Digital de Terreno (MDT), na escala 1:500 para uma 
área de 8,8(KM) Km² e com precisão na escala de 1:500. O MDT e MDS foram gerados de modo a 
possibilitar a determinação de coordenadas planialtimétricas de qualquer ponto da imagem, com 
emprego de programas específicos em estações fotogramétricas digitais. 
e. ORTOFOTOS DIGITAIS 
As ortofotos deverão ser obtidas através do processo de ortorretificação diferencial das imagens 
digitais, a partir do MDT gerado, através de técnicas de cartografia digital com o emprego de 
equipamentos e softwares específicos para tal fim. O produto final deste processo representado 
pelas ortofotos serão imagens raster com as respectivas correções de relevo (Declividade), 
inclinações do avião no momento de obtenção da foto e deformações radiais causadas pela lente 
da câmera. 
 
As ortofotos deverão ser geradas com precisão na escala 1:500, com resolução espacial no terreno 
(GSD) de 10 cm, totalizando área de 8,8 (KM) km².  
Para a obtenção das ortofotos deverão ser realizadas as etapas de: ortorretificação geométrica das 
fotografias áreas, ajuste radiométrico das imagens e mosaicagem. 
No tratamento dos produtos deverão ser realizados os processos de ajuste da tonalidade; níveis de 
contraste; homogeneização das imagens e ajuste radiométrico. 
As ortofotos digitais coloridas deverão ser disponibilizadas no formato GEOTIFF e ECW. 
 
f. RESTITUIÇÃO PLANIMÉTRICA 
A partir dos pares estereoscópicos obtidos na aerotriangulação, deverá ser realizada a restituição 
estereofotogramétrica planialtimétrica digital na escala 1:500 totalizando uma área de 8,8 (KM) km², 
seguindo as normas da Especificação Técnica para a Aquisição de Dados Geoespaciais Vetoriais 
(ET-EDGV/ET-ADGV) 
 
A restituição estereofotogramétrica digital planimétrica dos elementos cartográficos visíveis nas 
fotografias deverá ser realizada utilizando estações fotogramétricas digitais e software 
especialmente destinado a esse fim, deverão ser restituídas na escala 1:500. 
Deverão ser elaborados os vetores de todos os elementos, formando ao final um mapa de Uso e 
Ocupação do Solo, compatíveis com a escala de mapeamento (1:500) representados na relação 
abaixo, desde que foto identificáveis e passíveis de interpretação nas fotografias aéreas digitais. 
  

• Eixo de Rodovias 
• Eixo de Estradas Rurais 
• Eixo de Ferrovias 
• Pontes 
• Acessos 
• Edificações 
• Pontos/Centroides de Estaleiros 
• Pontos/Centroides de Torres de Linhas de Transmissão de Energia 
• Eixo de Linhas de Transmissão de Energia 

 
Os arquivos gráficos oriundos da elaboração da vetorização planimétrica digital deverão ser 
editados e preparados para a sua posterior integração e uso no sistema de geoprocessamento, com 
estruturação topológica; deverão ser realizadas as verificações de consistência quanto a: 

• Conectividade de elementos gráficos contínuos; 
• Continuidade de elementos gráficos; 
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• Fechamento de polígonos; 
• Retirada de duplicidade de elementos; 
• Verificação da adequação de níveis; 
• Integridade física dos arquivos; 

 
Os arquivos digitais gerados deverão complementados e corrigidos de acordo com as seguintes 
prescrições mínimas: 

• As entidades poligonais formadas por poli linhas, edificações, deverão ter fechamento 
analítico, com as coordenadas iniciais e finais numericamente idênticas; 
• Os polígonos contíguos deverão ter os dados comuns analiticamente coincidentes e 
representados individualmente; 
• Deverão ser verificadas as consistências geométricas e topológicas dos polígonos das 
edificações, convertendo-os quando necessário em poli linhas fechadas (Close) e evitando 
sobreposições, auto interseções e vértices repetidos; 
• Deverão ser asseguradas a integridades geométrica e topológica de todas as feições 
obtidas; 

 
g. PADRÃO DE EXATIDÃO CARTOGRÁFICA 
Os produtos cartográficos deverão ser fornecidos em conformidade com o que estabelece o 
Capítulo II do Decreto-Lei nº 89.817, de 20 de junho de 1984 – que trata das Normas Técnicas da 
Cartografia Nacional e com as normas nacionais para dados Geoespaciais: 
INDE –Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais: 
ET-EDGV Especificação Técnica para a Estruturação de Dados Geoespaciais Vetoriais; 
ET-ADGV Especificação Técnica para a Aquisição de Dados Geoespaciais Vetoriais; 
ET-PCDG – Especificação Técnica de Produtos de Conjuntos de Dados Geoespaciais. 
ET-RDG – Especificação Técnica para a Representação de Dados Geoespaciais; 
ET-CQDG – Especificação Técnica para o controle de Qualidade dos Produtos de conjuntos de; 
Dados Geoespaciais; 
Perfil MGB – Perfil de Metadados Geoespaciais do Brasil 
 
Os produtos finais deverão ser entregues com precisão na escala de 1:500 PEC Classe A, no 
sistema de projeção UTM, referencial geodésico SIRGAS2000 e altimétrico MAPGEO2015/IBGE. 
 
h. CONTROLE DE QUALIDADE 
A empresa, durante e em todas as etapas e fases do projeto proposto deverá fazer uso de  
gerenciamento de projeto por meio de profissionais experientes e qualificados, usando-se das 
melhores práticas do Gerenciamento de Projeto utilizando conhecimentos, ferramentas e técnicas 
do PMBOK (Project Management Bod of Knowledge) elaborado pelo PMI (Project Management 
Institute) que orientaram nas diversas áreas do conhecimento, a saber: Escopo, Custo, Tempo, 
Aquisições, Qualidade, Riscos, Recursos Humanos, Comunicação e Integração  , afim de garantir 
a total qualidade na prestação e entrega de seus produtos e serviços. 
 
4.2 – Especificações Técnicas 
 
4.2.1 - PLANEJAMENTO E MOBILIZAÇÃO 
 
4.2.1.1 - A Contratada deverá realizar o planejamento e gerenciamento de todo o projeto, baseada 
na metodologia de gerenciamento de projetos definida pelo Project Management Institute (PMI), 
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assegurando que os objetivos sejam atendidos, com a qualidade esperada e com a efetiva 
participação dos envolvidos.  
 
4.2.1.2 - O Plano de Trabalho e Mobilização deverá conter todo o detalhamento das atividades, 
metodologias e recursos necessários à execução do projeto, abrangendo no mínimo os seguintes 
aspectos:  

A. Introdução e conhecimento do problema; 
B. Relação e descrição das atividades; 
C. Metodologia: descrição detalhada da metodologia a ser aplicada para cada fase dos serviços 
e resultados esperados; 
D. Cronograma de execução: detalhamento de todas as atividades, a duração prevista, as 
relações de precedência e as entregas dos produtos preteridos; 
E. Elaboração da Estrutura Analítica de Projeto - EAP; 
F. Dimensionamento e Mobilização dos Recursos Humanos: entrega de organograma da 
equipe técnica, alocada para cada etapa dos serviços, equipe de gerenciamento e descritivo com 
a alocação da equipe; 
G. Plano de Voo; 
H. Cronogramas de reuniões de acompanhamento dos serviços. 
I. A CONTRATADA deverá apresentar o Planto de Trabalho em reunião inicial com a 
CONTRATANTE (Reunião de “Kick Off” do projeto) e deverá incorporar no documento final os 
ajustes solicitados pela CONTRATANTE. 

 
4.2.1.3  - PRODUTO 
Relatório das atividades executadas contendo o planejamento do projeto, de acordo com o conteúdo 
mínimo exigido nos itens anteriores e os ajustes solicitados pela CONTRATANTE na reunião de 
“kick off”. O Plano de Trabalho deverá ser entregue impresso e em meio digital no formato Adobe 
PDF e apresentado para a comissão de fiscalização do projeto. 
 
4.2.2 - IMAGEAMENTO AEROFOTOGRAMÉTRICO RGB 
 
4.2.2.1 - O serviço de aerofotogrametria é a etapa de cobertura aérea para a geração das ortofotos 
(fotos aéreas georreferenciadas e corrigidas de distorções do relevo e acidentes geográficos). As 
ortofotos serão a base de informações para a geração do mapa digital do Município. 
 
4.2.2.2 – Está prevista a cobertura aérea na escala 1:5.000 ou melhor, para ser utilizada na 
vetorização planimétrica digital (mapeamento digital) na escala 1:500 ou melhor, geração de 
ortofotos coloridas digitais na escala 1:500 com pixel de 10 (dez) centímetros ou melhor no formato 
Tiff / GeoTiff. Deverá ser utilizada câmera aérea de grande formato instalada em aeronave 
homologada pelo Ministério da Defesa. 
 
4.2.2.3 – A cobertura aerofotogramétrica e o perfilamento a laser serão realizados sobre todo o 
território continental do Município, enquanto a vetorização será efetuada nas áreas urbanas.  
 
4.2.2.4 –  O recobrimento aéreo deverá ter os seguintes parâmetros, configurações e equipamentos 
de uso e apoio: 
a) A aeronave deverá ser homologada pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), na 
categoria de Serviço Aéreo Especializado (SAE), modalidade aerolevantamento e cadastrada no 
Ministério da Defesa. 
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b) A aeronave deverá ser homologada para a tomada de fotografias aéreas métricas, junto ao 
Ministério da Defesa (Decreto Lei nº 243/67 e Decreto nº 89.817/84) e deverá ser comprovada 
através do SEGVOO a homologação da câmera e equipamento lidar na aeronave a ser utilizada; 
c) A aeronave deverá ser equipada com piloto automático, equipamento rastreador de satélite 
do sistema NAVSTARS – GPS/GNSS, equipada com câmera aerofotogramétrica digital acoplada 
em uma plataforma giro-estabilizada integrada com GPS e sistema inercial (IMU). 
d) Na execução do Levantamento Aerofotogramétrico, será admitido somente o uso de 
câmeras aerofotogramétricas digitais com características descritas a seguir. 

• É obrigatória a apresentação do certificado ou relatório de calibração da câmera, expedido 
pelo fabricante ou por instituição de notória especialização, devidamente representada por 
responsável técnico, em data não anterior a 1 (um) ano da autorização de voo. Neste relatório 
deverão constar informações de distância focal calibrada, coordenadas do ponto principal, 
parâmetros de correção das distorções das lentes (coeficientes de distorção radial simétrica e 
descentrada); 
• Possuir resolução geométrica de 100 Mp (Mega Pixel) ou mais, com cobertura de área 
equivalente a área de uma câmera grande angular. Possuir resolução espectral que atenda o 
intervalo da faixa do visível; 
• Possuir dispositivos eletrônicos para o gerenciamento e controle da câmera para manter a 
conformidade da cobertura aérea do objeto do trabalho; 
• Possuir sensor com resolução geométrica melhor ou igual 6 m; 
• Possuir resolução radiométrica mínima de 12 bits (4.096 tons de cinza) por banda RGB; 
• Ser dotada com dispositivo para correção do arrasto da imagem, tipo FMC (Forward Motion 
Compensation), mecânico ou digital; 
• Possuir sistema de filtros; 
• Possuir GPS e sistema inercial integrados. 
• Possuir unidades e sistemas de captura, registro, armazenamento, transferência e 
processamento de imagens. 
• A Câmara deve ser dotada de sensor de varredura de linha (pushbroom) com três visadas 
(anterior, nadir e posterior) de modo a permitir a visualização de estereoscopia em 100% da faixa 
imageada, devendo operar nas bandas do visível (RGB) e infravermelho próximo (IR), com 
captura de imagens com resolução espacial de até 05 (cinco) centímetros. Possui 12 linhas de 
detecção de 12.000 pixels cada uma. 

 
e) O suporte da câmera deverá ter nivelamento eletrônico de rotação e inclinação e de correção 
da deriva, integrada com a unidade inercial. 
 
f) As faixas de vôo deverão ser planejadas e executadas na direção que melhor se enquadre 
sobre a área, Leste-Oeste ou Norte-Sul. O planejamento deverá ser de tal forma que cada folha de 
ortofoto seja obtida com a mínima distorção possível, sem emendas ou mosaicagem de imagens. 
Preferencialmente, cada ortofoto deverá pertencer a uma mesma faixa para o caso de sensor linear 
ou uma única foto para o caso de sensor matricial. 
 
g) Sempre que uma faixa de vôo for interrompida, a continuação da faixa seguinte deverá 
recobrir a faixa anterior numa distância de pelo menos o correspondente a uma vez a largura total 
de uma faixa com estereoscopia (Sensores lineares) ou 2 modelos estereoscópicos (Sensores 
matriciais). 
 
h) A superposição longitudinal mínima entre fotos deverá ser de 80% (oitenta por cento). 
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i) A superposição lateral mínima entre faixas deverá ser de 60% (sessenta por cento). 
 
j) O vôo deverá ser executado em horário apropriado, de maneira a se evitar o excesso de luz 
e sombras nas imagens. 
 
k) A cobertura aérea deverá ser realizada na escala 1:5.000 (GSD10cm ou melhor). 
l) A empresa contratada deverá fornecer para comissão técnica o Plano de Voo e a Cópia da 
Licença para Autorização do Sobrevoo expedida pelo Ministério da Defesa, para aprovação antes 
da realização do serviço de cobertura aérea. 
 
m) Os produtos derivados da cobertura aérea deverão atender às especificações do Padrão de 
Exatidão Cartográfica – PEC PCD – classe A para a escala 1:500. 
 
4.2.2.5 –  (Padrão de Exatidão Cartográfico) com classificação “A”. Em conformidade com o que 
estabelece o Capítulo II do Decreto - Lei nº 89.817, de 20 de junho de 1984 – a qual trata das 
Normas Técnicas da Cartografia Nacional. 
O produto obtido por meio do recobrimento aerofotogramétrico deverá atender a escala de precisão 
dos produtos finais – Padrão de Exatidão Cartográfica (PEC) Classe A, escala 1:500. 
 
4.2.2.6 –  Todas as informações espaciais, imagens e arquivos digitais disponibilizados foram 
definidos de acordo com os parâmetros de Datum SIRGAS2000 e Projeção Cartográfica Universal 
Transversal Mercator (UTM). 
 
4.2.2.7 –  Deverá ser realizado, como parte imprescindível e fundamental dos trabalhos que 
antecedem o recobrimento aerofotogramétrico digital, o serviço de Apoio de Campo (Pontos de 
Controle) em alvos pré-sinalizados criados pela contratada, distribuídos estrategicamente nos 
blocos de imagens e rastreadas suas coordenadas utilizando no mínimo um par de receptores 
GNSS Geodésico multi-frequência RTK, utilizando o método RTK. As coordenadas da base utilizada 
foram ajustadas utilizando a Rede Brasileira de Monitoramento Contínuo (RBMC) e teve tempo de 
rastreio suficiente para garantir e atender a precisão dos produtos e serviços finais entregues. 
 
4.2.2.8 – PRODUTO 
 
4.2.2.8.1  – Deverão ser entregues arquivos digitais RGB das fotografias em formato tiff, imagens 
de todos os pares estereoscópicos.  
 
4.2.2.8.2 – Deverá ser entregue um fotoíndice digital compatível com a escala do imageamento em 
escala 1:5000, contendo informações de escala do fotoíndice e do voo, contratante, executante, 
número de faixas e fotos, data do imageamento e indicação de norte geográfico. 
 
4.2.3 -  SERVIÇO DE PERFILAMENTO A LASER 
 
4.2.3.1 – Deverão ser obtidos dados altimétricos do terreno através da tecnologia de perfilamento a 
LASER aerotransportado.  
Deverá ser utilizado equipamento perfilador com frequência de operação, abertura e frequência de 
varredura tal que permita a obtenção de uma malha de pontos com densidade média de 6 pontos/m² 
ou melhor, e que permita o registro da intensidade dos feixes LASER refletidos no terreno, montado 
em aeronave homologada para esta finalidade (com certificado de aeronavegabilidade válido na 
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data de apresentação da proposta e formulário SEGVOO contendo a homologação do sensor a ser 
utilizado). 
 
4.2.3.2 – Deverá ser considerada uma superposição adequada entre faixas de vôo, de modo a 
garantir a inexistência de vazios de levantamento, de pelo menos 20%. 
 
4.2.3.3 –  A definição da abertura de varredura deverá levar em conta a densidade de pontos no 
terreno, a presença de edificações e vegetação. 
A precisão das coordenadas dos pontos obtidos no perfilamento deverá ser de H/2.000 m ou melhor 
em planimetria, sendo H a altura de voo, e de 0,25 m ou melhor em altimetria, considerando pontos 
ao nível do solo isentos de vegetação e elementos não pertencentes ao solo (veículos, placas, 
postes, etc.), para um intervalo de confiança de 1 σ (um sigma = 68%). 
 
4.2.3.4 – O Datum planimétrico do perfilamento a laser, deverá ser o SIRGAS2000 (Sistema de 
Referência Geocêntrico para as Américas de 2000) e as altitudes referidas ao Datum altimétrico do 
marégrafo de Imbituba. 
 
4.2.3.5 – A aquisição dos dados laser deverá ser realizada de forma simultânea à aquisição das 
imagens do recobrimento aerofotogramétrico, de modo a evitar diferença temporal e garantir a 
perfeita coincidência entre os dois tipos de dados. 
 
4.2.3.6 – Deverá ser gerada uma nuvem de pontos tridimensionais sobrepostos ao mapeamento, 
sendo manipuláveis em softwares tipo SIG e CAD. Cada ponto gerado pela nuvem contém a 
coordenada X, Y, Z e um valor de intensidade, que poderá especificar o tipo de material ou 
cobertura. 
 
4.2.3.7 – A nuvem de pontos bruta deverá ser classificada em de modo a extrair o modelo digital do 
terreno e o modelo digital de superfície. 
O arquivo resultante da nuvem de pontos processada deverá ser no formato LAS, manipulável em 
softwares SIG e CAD, Esses dados possibilitarão: 
 

a) Eliminar dúvidas no processo de vetorização do mapeamento; 
b) Reconhecer o traçado de vias, construções e ocupações para áreas cobertas por 
arborização; 
c) Gerar modelos digitais de terreno, os quais são úteis para:  

• Projetos ambientais; 
• Estudos de estabilidade do solo; 
• Estudos de enchentes; 
• Elaboração de novos projetos viários, de saneamento e de redes de telecomunicação. 

d) Traçar perfis de terreno; 
e) Gerar mapas de declividade; 
f) Elaborar cálculos de volume de corte, aterro e cobertura vegetal; 
g) Gerar curvas de nível. 

 
4.2.3.8 –  Produto 
 
4.2.3.8.1 –  Nuvem de pontos bruta (sem classificação); 
 
4.2.3.8.2 –  Nuvem de pontos classificada, modelo digital de terreno e modelo digital de superfície. 
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4.2.4 – APOIO DE CAMPO 
 
4.2.4.1 – O apoio suplementar planimétrico deverá ser constituído pela rede de pontos de controle 
a serem levantados em locais de fácil identificação nas aerofotos e distribuídos homogeneamente 
pela área, como cantos de muros e encontros de vias. Os pontos deverão ser coletados com 
receptor GNSS de dupla frequência (L1 e L2). Deverão ser levantados pontos de apoio 
materializados em campo. 
 
4.2.4.2 – A determinação planialtimétrica deverá ser feita por rastreamento de satélites GPS, pelo 
método diferencial estático, em tempo suficiente para resolver a ambiguidade, a fim de garantir a 
precisão necessária. 
 
4.2.4.3 – As altitudes dos pontos de apoio vertical suplementar deverão ser determinadas por 
rastreamento de satélites GPS de RRNN do IBGE existente no local, obtendo assim dados para 
aplicação no modelo geoidal para se obter a altitude ortométrica de cada ponto. 
 
4.2.4.4 – Após o ajustamento dos cálculos, as coordenadas planas retangulares dos pontos de 
apoio suplementar serão calculadas no Sistema de Projeção UTM (Universal Transverso de 
Mercator), tendo como referência o SIRGAS 2000.  
 
4.2.4.5 – O processamento e o ajustamento das observações deverão ser feitos com software 
especifico do rastreador GPS, pelo método de dupla diferença de fase e obtenção de desvio-padrão 
igual ou inferior 0,30 m (trinta centímetros). 
 
4.2.4.6 – PRODUTO 
 
4.2.4.6.1 – Relatório da implantação em campo de pontos suplementares (pontos de controle), com 
croquis, em formato Excel e Adobe PDF, em mídia e impresso. 
 
4.2.5 -  AEROTRIANGULAÇÃO 
 
4.2.5.1 - Deverá ser executada a aerotriangulação por método digital, por feixe ou modelos 
independentes, visando o adensamento dos pontos de apoio fotogramétrico. 
 
4.2.5.2 - A medição das coordenadas dos pontos nas imagens deverá ser feita utilizando-se de 
estações digitais dotadas de programas específicos. 
Deverá ser empregado o ajustamento baseado no método de feixes perspectivos (bundle block) 
sendo a unidade do processo a imagem. Esse método de aerotriangulação deverá permitir a 
introdução das medições GNSS/INS provenientes do receptor do GNSS, somado aos dados dos 
pontos de apoio do terreno e dos pontos na imagem. 
 
4.2.5.3 - Os pontos de enlace entre modelos poderão ser obtidos automaticamente por meio de 
algoritmos de correlação de imagens, em densidade e distribuição uniformes. Todavia, os pontos 
coletados em campo do apoio suplementar deverão, necessariamente, serem inseridos através da 
leitura em estéreo. Por fim, deverá ser feito o ajustamento para a eliminação de possíveis erros 
sistemáticos e aferição da precisão final desejada. 
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4.2.5.4 - Após o ajustamento final, deverá ser elaborado o relatório final e um esquema geral da 
aerotriangulação ilustrando todas as informações necessárias para uma melhor interpretação e 
análise dos dados, comprovando o pleno atendimento às precisões estabelecidas. 
 
4.2.5.5 - O controle da aerotriangulação será realizado por meio da comparação das coordenadas 
do cálculo direto do campo e do ajustamento da aerotriangulação nos pontos de controle, que 
deverão ser coletados na etapa de Apoio de Campo, com diferenças máximas compatíveis com a 
qualidade dos produtos. 
 
4.2.5.6 - As tolerâncias admitidas para a verificação da aerotriangulação serão analisadas com base 
nos resíduos dos pontos de campo. Para os pontos utilizados no processamento, o Erro Médio 
Quadrático (EMQ) entre as coordenadas obtidas na aerotriangulação e as coordenadas de seus 
respectivos pontos levantados em campo. 
 
4.2.5.7 - PRODUTO 
 
4.2.5.7.1 - Deverá ser entregue um relatório da aerotriangulação, contendo resultados, precisões 
atingidas, descrição dos métodos utilizados e do esquema geral, contendo pelo menos:  

• Coordenadas dos pontos medidos com respectivos códigos de identificação;  
• Desvios-padrão (ou pesos) das foto-coordenadas dos pontos;  
• Desvios-padrão (ou pesos) das coordenadas dos pontos, utilizados no ajustamento da 
aerotriangulação; 
• Fator de variância a priori (variância da observação de peso unitário ou variância de peso 
unitário);  
• Coordenadas X, Y, Z dos pontos aerotriangulados com respectivo código de identificação 
bem como os desvios-padrão estimados;  
• Código de identificação dos pontos fotogramétricos, além dos respectivos resíduos das 
coordenadas;  
• Resíduos das coordenadas X, Y, Z com os respectivos códigos de identificação, valores 
médios e erro quadrático médio por componente. 

 
4.2.6 – GERAÇÃO DE MDT, MDS E CURVAS DE NÍVEL 
 
4.2.6.1 - O MDT (Modelo Digital de Terreno) deverá ser obtido a partir da nuvem de pontos dos 
dados laser garantindo a precisão do modelo digital de terreno.  
 
4.2.6.2 - Deverá ser gerada uma nuvem de pontos regular ou irregular, a partir dos dados da nuvem 
podendo ser classificada como pontos de terreno (Ground). Esta nuvem de pontos deverá ser 
gerada para demonstrar todos os pontos com coordenadas x, y, z, contidos no terreno. 
 
4.2.6.3 - O MDS (Modelo Digital de Superfície) deverá ser gerado a partir da núvem de pontos dos 
dados laser garantindo a precisão do modelo de superfície.  
 
4.2.6.4 - Deverão ser incorporados no processo os pontos de apoio e todo o MDT já corrigidos, 
também a planimetria como edificações, muros, vegetações e outras informações necessárias. O 
modelo de superfície deverá conter as coordenadas x, y, z fiel aos elementos contidos na área de 
interesse, terreno e superfície, tais como Edificações, Prédios, Vegetações, e demais elementos 
acima do solo. 
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4.2.6.5 - A partir dos pontos do MDT deverão ser geradas curvas de nível, com equidistância vertical 
de 1 metros x 1metros e curvas mestras de 5,0 metros para a área do mapeamento na escala 1:500. 
 
4.2.6.6 - As curvas de nível deverão ter traçado contínuo (sem interrupção), devendo compor um 
nível de informação específico, com os respectivos valores altimétricos incorporados como 
atributos. 
4.2.6.7 - A edição das curvas de nível deverá ser adotada quando necessário para eliminação do 
excesso de pontos e resíduos de curvas. 
 
4.2.6.8 -  PRODUTO 
 
4.2.6.8.1 - Arquivo digital contendo o Modelo Digital de Terreno no formato raster para utilização em 
sistemas CAD e SIG. 
 
4.2.6.8.2 - Arquivo digital contendo o Modelo Digital de Superfície no formato raster para utilização 
em sistemas CAD e SIG. 
 
4.2.6.8.3 - Arquivo digital contendo as curvas de nível com equidistância de 50,00 cm e indicação 
da curva mestra a cada 5,00 metros de equidistância, em formato shapefile e Geodatabase. 
 
4.2.7 - GERAÇÃO DE ORTOFOTOS 
 
4.2.7.1 – As imagens obtidas com a câmera fotogramétrica digital deverão ser processadas, 
georreferenciadas e ortorretificadas para a geração das ortofotos. 
 
4.2.7.2 – As ortofotos deverão possuir resolução GSD (Ground Sample Distance) de 10 cm ou 
melhor. 
As aerofotos deverão ser submetidas ao tratamento de homogeneização de contraste, brilho e 
tonalidade para a produção de ortofotos e do mosaico de qualidade visual homogênea. 
 
4.2.7.3 – Deverá ser gerado o Modelo Digital de Terreno – MDT para utilização na geração das 
ortofotos, a partir da nuvem de pontos da cobertura do perfilamento laser. 
 
4.2.7.4 – No processamento das ortofotos deverão ser utilizados os dados capturados pelo Sistema 
Inercial (IMU) e do sistema GNSS. 
 
4.2.7.5 – As junções das ortofotos geradas deverão ser verificadas a ponto de evitar 
desalinhamentos. 
 
4.2.7.6 – A contratante estabelecerá os blocos de áreas prioritárias para a elaboração das ortofotos. 
 
4.2.7.7 – PRODUTO  
 
4.2.7.7.1 – Mosaico de ortofotos digitais coloridas na escala 1:500 com GSD 10 cm ou melhor em 
formato Tiff / Geotiff; 
 
4.2.7.7.2 – Ortofotos digitais coloridas na escala 1:500 com GSD 10 cm ou melhor em formato Tiff 
/ Geotiff; 
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4.2.8 – VETORIZAÇÃO 
 
4.2.8.1 – Deverá ser elaborada a base cartográfica digital a partir da vetorização da cobertura sobre 
as ortofotos, com a formação do Mapa Urbano Básico na área vetorizada. Sua concepção deverá 
atender à utilização em sistemas tipo SIG e banco de dados geográfico PostGre / PostGIS. 
4.2.8.2 – Para a formação da base cartográfica, a contratada deverá gerar os seguintes layers 
(camadas) de dados: 

 

LAYER CONTEÚDO TIPO 

Quadras Limite das quadras a partir do 
alinhamento predial 

Polígono 

Praças Espaços públicos das praças Polígono 

Edificações Contorno das edificações 
públicas e privadas 

Polígono 

Piscinas Piscinas e chafarizes em 
espaços públicos e privados 

Polígono 

Praças de 
esportes 

Quadras de esporte em 
espaços públicos e privados 

Polígono 

Vias Caixas de vias a partir do 
delineamento do passeio 

Segmentos de Linha 

Drenagens Corpos d´água naturais e 
artificiais, como rios, lagos, 
lagoas, represas 

Polígono para rios de 
margem dupla, lagos e 
lagoas 
Segmentos de Linha para 
córregos e rios de pequena 
expressão de largura, e linha 
costeira 

Muros e Cercas Divisas de muros e cercas 
distinguíveis nas ortofotos 

Segmentos de Linha 

Vegetação Massa de vegetação urbana Polígono 

Bairros Limite oficial de bairros Polígono 

Região 
Administrativa 

Limite da Região 
Administrativa 

Polígono 

 
 

Tabela 1 - layers da base cartográfica digital. 
 
4.2.8.3 – O conjunto de informações deverá ser qualificado logo em sua construção. Os elementos 
caracterizados como polígonos deverão estar fechados. As quadras deverão estar conectadas e 
sobrepostas aos muros e cercas que o definem. Os elementos caracterizados como segmentos de 
linha deverão estar conectados aos elementos vizinhos. Não deverá haver sobreposição de 
elementos poligonais, nem espaço vazio entre polígonos adjacentes. 
 
4.2.8.4 –Após a vetorização, a contratada deverá aplicar os seguintes tratamentos de qualificação 
da base de dados produzida: 
• Consistência topológica visando evitar falhas ao processo, como: sobreposição de polígonos 
– duas edificações jamais poderão estar sobrepostas; os elementos lineares serão verificados 
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quanto a presença de elementos ‘quebrados’ no elemento que deveria ser único, ausência de traços 
duplos ou sobrepostos, ausência de interseções entre os elementos lineares. 
• Geometria compatível com a escala – a vetorização deverá possuir um adensamento de 
pontos que reflita a qualidade da escala de trabalho e das ortofotos. 
 
 
4.2.8.5 – Atributos 
 
4.2.8.5.1 –Para a estrutura de banco de dados geográfico, os layers gerados deverão possuir os 
seguintes campos mínimos de informações: 
a) Layer Edificações: 
• Área_m2: área em metros quadrados (a ser calculado pelo sistema). Campo tipo numérico; 
• Perim_m2: perímetro em metros (a ser calculado pelo sistema). Campo tipo numérico; 
• ID: código da entidade gráfica, gerado automaticamente pelo sistema. Campo tipo numérico; 
• Inscrição: código da inscrição imobiliária, a ser capturado do lote o qual a edificação 
pertence. Campo tipo texto. 
• Pavimento – Quantidade de pavimentos de cada edificação. Campo tipo numérico; 
• Bairro: bairro em que a edificação se localiza. Campo tipo texto. 
b) Layers Praças / Praças de Esportes / Piscinas 
• Área_m2: área em metros quadrados (a ser calculado pelo sistema). Campo tipo numérico; 
• Perim_m2: perímetro em metros (a ser calculado pelo sistema). Campo tipo numérico; 
• ID: código da entidade gráfica, gerado automaticamente pelo sistema. Campo tipo numérico; 
• Inscrição: código da inscrição da praça, parque ou quadra, a ser capturado do sistema 
cadastral ou da planta quadra. Campo tipo texto; 
• Bairro: Bairro em que a entidade se localiza. Campo tipo texto. 
c) Layer Quadras: 
• Área_m2: área em metros quadrados (a ser calculado pelo sistema). Campo tipo numérico; 
• Perim_m2: perímetro em metros (a ser calculado pelo sistema). Campo tipo numérico; 
• ID: código da entidade gráfica, gerado automaticamente pelo sistema. Campo tipo numérico; 
• Inscrição: código da inscrição da quadra, a ser capturado do sistema cadastral ou da planta 
quadra. Campo tipo texto; 
• Bairro: Bairro em que a entidade se localiza. Campo tipo texto. 
d) Layer Vias: 
• Nome: nome da via (a ser verificado na reambulação ou de bases oficiais). Campo tipo texto; 
• Tipo de Via – conforme classificação do município; 
• Comprim_m2: comprimento em metros (a ser calculado pelo sistema). Campo tipo numérico; 
• ID: código da entidade gráfica, gerado automaticamente pelo sistema. Campo tipo numérico; 
• Inscrição: código da inscrição da via, a ser capturado do sistema cadastral ou da planta 
quadra. Campo tipo texto; 
• Bairro: nome do bairro. Campo tipo texto; 
• Código do início do logradouro. Campo tipo numérico; 
• Código do final do logradouro. Campo tipo numérico; 
e) Layer Drenagens: 
• Nome: nome da drenagem ou corpo d´água, se houver (a ser verificado na reambulação ou 
de bases oficiais). Campo tipo texto; 
• Comprim_m2: comprimento em metros (a ser calculado pelo sistema). Campo tipo numérico; 
• Área_m2: área em metros quadrados (a ser calculado pelo sistema) caso seja feição tipo 
areal, como lago, lagoa, represa ou rio de margem dupla. Campo tipo numérico; 
• ID: código da entidade gráfica, gerado automaticamente pelo sistema. Campo tipo numérico. 
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f) Layer Vegetação: 
• Tipo: “Vegetação”- Sem classificação. Campo tipo texto; 
• Área_m2: área em metros quadrados (a ser calculado pelo sistema). Campo tipo numérico; 
• Permi_m2: perímetro em metros (a ser calculado pelo sistema). Campo tipo numérico; 
• ID: código da entidade gráfica, gerado automaticamente pelo sistema. Campo tipo numérico; 
g) Layer: Muros e Cercas: 
• Tipo: cerca / muro. Campo tipo texto; 
• ID: código da entidade gráfica, gerado automaticamente pelo sistema. 
h) Layer Bairros: 
• Bairro: nome do bairro. (a ser verificado na reambulação ou de bases oficiais). Campo tipo 
texto; 
• Área_m2: área em metros quadrados (a ser calculado pelo sistema). Campo tipo numérico; 
• Perim_m2: perímetro em metros (a ser calculado pelo sistema). Campo tipo numérico; 
• ID: código da entidade gráfica, gerado automaticamente pelo sistema. 
• Inscrição: código da inscrição do bairro, a ser capturado do sistema cadastral ou da planta 
quadra. Campo tipo texto. 
• Descritivo: descrição do perímetro do bairro. Campo tipo texto; 
• Região Administrativa: nome da Região Administrativa. Campo tipo texto. 
i) Layer Região Administrativa: 
• Região Administrativa: nome da Região Administrativa. Campo tipo texto; 
• Descritivo: descrição do perímetro da Região Administrativa. Campo tipo texto. 
 
4.2.8.6 – PRODUTO 
 
4.2.8.6.1 –Base Cartográfica Digital - ALoduzida pela vetorização das ortofotos, na escala 1:500, 
nos formatos de arquivos digitais Esrishapefile e Geodatabase. 
 
4.2.9 - EDIÇÃO VETORIAL CARTOGRÁFICA NA ESCALA 1:500 
 
4.2.9.1 - Deverá ser elaborada a base cadastral, composta pelos polígonos de quadras, contendo 
a malha de lotes fechados na forma de polígonos individualizados, eixos de logradouros, centrais 
às caixas de vias dentro da área vetorizada. 
 
4.2.9.2 - A malha de lotes deverá sempre que possível coincidir com os limites de muros e cercas 
da base cartográfica digital. Deverá ser realizada consistência topológica para que não haja 
polígono de lotes sobrepostos ou espaços vazios entre lotes. Os lotes não poderão ultrapassar a 
divisa da quadra da base cartográfica digital. 
 
4.2.9.3 - Os eixos de vias poderão ser produzidos de forma automatizada, desde que qualificado 
topologicamente. 
 
4.2.9.4 - Atributos 
a) Malha de lotes: 
• Lote – Inscrição de identificação cartográfica única para lote. Campo texto; 
• Inscrição Imobiliária Anterior – referência fiscal do cadastro imobiliário. Campo texto; 
• Perímetro (m); comprimento em metros (a ser calculado pelo sistema). Campo numérico; 
• Área do Lote (m²): área do Lote em metros quadrados (a ser calculado pelo sistema. Campo 
tipo numérico; 
• ID: código da entidade gráfica, gerado automaticamente pelo sistema. Campo numérico; 
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• Bairro – Nome do Bairro onde está inserido o lote. Campo tipo texto; 
• Status – Campo destinado para anotações gerais. Campo texto; 
 
b) Malha de vias: 
• CodLog - Código do logradouro. Campo numérico; 
• CodINI - Código de Início do logradouro. Campo numérico; 
• CodFIN – Código do final do logradouro. Campo numérico; 
• NonLog - Nome do logradouro. Campo texto; 
• TPLog – Tipo Logradouro (via, rua, rodovia, etc.). Campo texto; 
• CEP – Código de endereçamento postal. Campo texto; 
• Bairro – Nome do Bairro. Campo tipo texto; 
• Extensão (m) – Comprimento da do logradouro por segmento. Campo numérico; 
• Região Administrativa. Campo tipo texto. 
 
4.2.9.5 - Os eixos de logradouros deverão ser segmentados quando da intersecção com a divisa de 
bairro, sendo necessário neste caso a indicação de início e fim em todos os segmentos. 
 
4.2.9.6 - A base cartográfica digital deverá atender às normas da INDE (Infraestrutura Nacional de 
Dados Espaciais) e especificações do Padrão de Exatidão Cartográfica – PEC PCD – classe A para 
a escala 1:500. 
As informações faltantes deverão ser coletadas na fase de atualização cadastral em campo. 
 
4.2.9.7 - PRODUTO 
 
4.2.9.7.1- Base cadastral digital contendo a malha de lotes (constituída por polígonos fechados e 
topologicamente consistentes) e a malha de eixos de vias (constituída por segmentos de linhas 
topologicamente consistentes) na qualidade da escala 1:500, nos formatos Esrishapefile e 
Geodatabase, manipulável em softwares SIG e CAD; 
 
4.2.9.7.2-  01 coleção de arquivos digitais de plantas quadra digitalizadas e georreferenciadas, em 
formato Tiff/Geotiff, 8 bits, manipulável em softwares SIG e CAD. 
 
4.2.10 – GEOCODIFICAÇÃO 
 
4.2.10.1 - A Contratada deverá realizar a Geocodificação dos setores, quadras e lotes, de modo a 
permitir a correlação das informações do sistema tributário com as informações da base cartográfica 
digital. 
 
4.2.10.2 - A geocodificação é o processo de inserção e comparação do código de inscrição 
imobiliária atribuído a cada lote, em relação a seu registro homônimo no banco de dados da 
tributação.  
 
4.2.10.3 - Cada lote deverá ter sua inscrição imobiliária, única por unidade, que será o elo de ligação 
entre a base cartográfica e o sistema tributário municipal. Para a identificação da inscrição 
imobiliária correspondente a cada polígono deverão ser usadas como referência as informações 
disponíveis nas plantas de loteamentos, nos overlays dos lotes e se necessário, na base do sistema 
tributário municipal. As situações onde não existirem as inscrições imobiliárias definidas deverão 
ser reportadas para os técnicos da Contratante. 
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4.2.10.4 - PRODUTO 
 
4.2.10.4.1 - Relatório mensal com descritivo das atividades e quantitativos de geocodificação 
realizados, com os seguintes anexos: 
4.2.10.4.2 - Arquivo digital contendo as geometrias de todos os setores geocodificados em formato 
Shapefile e Geodatabase armazenado no formato PostgreSQL, incluindo atributo com a 
identificação do código do setor. 
 
4.2.10.4.3 - Arquivo digital contendo as geometrias das quadras geocodificadas em formato 
Shapefile e Geodatabase armazenado no formato PostgreSQL, incluindo os atributos: código do 
setor e código da quadra. 
 
4.2.10.4.4 - Arquivo digital contendo as geometrias dos lotes geocodificados em formato Shapefile 
e Geodatabase armazenado no formato PostgreSQL, incluindo os atributos: código do setor, código 
da quadra e código do lote. 
 
4.2.11  -  EXTRAÇÃO DA ÁREA CONSTRUÍDA 
 
4.2.11.1 - Deverá ser realizada a extração de áreas de unidades imobiliárias autônomas para fins 
de atualização cadastral. 
Este serviço deverá considerar áreas de unidades autônomas que tenham área construída e de 
unidades que tenham alterações significativas de área em relação a base cadastral. 
 
4.2.11.2 - As áreas deverão ser extraídas a partir da vetorização de edificações. 
 
4.2.11.3 - PRODUTO 
 
4.2.11.3.1  - Relatório com descritivo das atividades e quantitativos dos serviços realizados no 
período. 
 
4.2.11.3.2 - Planilha em formato Excel ou banco de dados do cadastro das unidades imobiliárias 
contendo as áreas das unidades resultantes do serviço. 
 
4.2.12 –  IMAGEAMENTO TERRESTRE 360 GRAUS 
 
4.2.12.1 – Deverão ser adquiridas imagens georreferenciadas com uso de Sistema de Mapeamento 
Móvel Terrestre 8K, das faces voltadas para logradouros públicos ou privados de aproximadamente 
12.000(UN)mil unidades imobiliárias compreendidos nas vias (logradouros), independente desses 
possuírem ou não edificação, totalizando aproximadamente 72(KM) quilômetros lineares de vias 
urbanas. 
 
4.2.12.2 –O planejamento das áreas de coleta tem que ser feito previamente pela equipe de campo, 
utilizando material cartográfico existente, levando em conta a logística de percurso do veículo, 
priorização de áreas e maximização de produtividade. Este planejamento deverá ser aprovado pela 
Contratante antes do início dos trabalhos.  
 
4.2.12.3 –O Levantamento das imagens das ocorrências será feito com câmeras que associam a 
foto, com o ponto GNSS/Inercial+data+horário e local associado ao sistema de projeção SIRGAS 
2000. 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

 
 

 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC.:855/2024 
FLS.: ______ 

 
4.2.12.4 –A empresa deverá dispor de um veículo automotor terrestre adaptado para os serviços 
de levantamento móvel terrestre visando obter as imagens georreferenciadas das vias públicas e 
imóveis da área urbana e de expansão urbana do Município, incluindo os distritos. Esse veículo 
deverá possuir um sistema com no mínimo cinco (5) câmaras RGB, resolução 8k e deverá utilizar 
de dispositivos adicionais, como sistema GNSS ou Inercial, para coletar informações 
georreferenciadas sobre as condições das vias. O sistema de câmaras deverá propiciar uma visão 
em 360 em cada posição da tomada das fotos.  
 
4.2.12.5 –O modo de aquisição deverá ser autônomo com sistema integrado de disparo e 
sincronismo com sistema de georreferenciamento GNSS/IMU. As câmaras devem ser montadas 
em uma plataforma específica que garante a estabilidade de todo o sistema na plataforma de coleta.  
 
4.2.12.6 –As câmeras devem ser capazes de obter fotos em intervalos de tempo específicos de 
forma a possibilitar a montagem de vídeos com resolução de 8K das condições e das características 
da via. O software para esse sistema deverá permitir visualizar as imagens capturadas e posicionar 
os pontos selecionados pelo usuário em um sistema de coordenadas referenciadas 
geograficamente.  
 
4.2.12.7 –Possuir instalado um aparelho GNSS (Sistema de Navegação Global por Satélites) de 
precisão integrado a plataforma de navegação inercial, que permita o georreferenciamento das 
imagens de todas as câmeras do sistema, além de permitir a localização do veículo, dos pontos 
levantados e o traçado das vias.  
 
4.2.12.8 –Os dados coletados em campo devem ser imediatamente descarregados e transferidos 
para unidades de gravação móveis e, posteriormente para os computadores em escritório para 
análises da qualidade e completeza. Este controle de qualidade deve ser realizado por técnicos 
especialistas e acompanhados pela Contratante por meio de Relatórios de Ocorrências.  
Para o processamento dos dados o software usado deverá permitir o pré-processamento e correção 
das imagens coletadas em campo (transformação de formatos, ajustes de histograma das imagens 
e correção de distorções ópticas das lentes). As imagens processadas devem ser salvas em formato 
jpg e armazenadas e organizadas em pastas conforme definido em conjunto com a Contratante. 
 
4.2.12.9 –A partir do mapeamento Móvel 360º, a Contratada deverá ainda, efetuar cadastro de toda 
a infraestrutura da sinalização urbana vertical e horizontal. 
 
4.2.12.10 –Deverá mapear e georreferenciar todos os elementos de sinalização de trânsito urbano, 
seja elementos vertical (p.ex. placas) como vertical (p. ex. faixa de pedestre) do município. 
 
4.2.12.11 –Para a realização do inventário e cadastramento informatizado de todos os elementos 
de sinalização do município de 8,8(KM) km², em aproximadamente 72(KM) Km Lineares, a 
contratada deverá mapear Placas de Trânsito, Semáforos, Faixas de Pedestre, faixas das vias, 
sinalização horizontal (dizeres de trânsito posicionados na horizontal, junto a faixa de rolamento). 
 
4.2.12.12 –A Empresa Contratada deverá disponibilizar o mapa com os cadastramentos. A 
identificação do ponto: Definição de um número sequencial que identifique cada ponto do Sistema 
de Sinalização. 
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4.2.12.13 –A caracterização da sinalização contempla a informação de cada elemento mapeado e 
cadastrados, com as seguintes informações mínimas: 
a) Local georreferenciado 
b) Nome do Logradouro; 
c) Bairro; 
d) Registro fotográfico; 
e) Coordenadas geográficas; 
f) Tipo de Sinalização 
I. Vertical 
II. Horizontal 
g) Características do elemento identificado; 
h) Posição; 
i) Informação do elemento de sinalização conforme CBT (Pare, proibido estacionar, proibido 
parar, conversão etc.); 
j) Estado de Conservação; 
 
4.2.12.14 –As informações deverão ser associadas aos logradouros, vinculando e agrupando o 
cadastro de Iluminação, de acordo com setores da cidade e coordenadas georreferenciadas e 
mapas. 
 
4.2.12.15. – PRODUTO 
 
4.2.12.15.1 –Fotos frontais concatenadas e georreferenciadas em software SIG e realidade virtual. 
 
4.2.12.15.2 –Base cartográfica digital do cadastro da Sinalização Urbana, devidamente 
georreferenciado e pronto para ser utilizado em Sistema de Informações Geográfica. 
 
4.2.13 –  ELABORAÇÃO DE NOVA PLANTA DE VALORES GENÉRICOS (PVG) 
 
4.2.13.1 – Os serviços de elaboração da Planta de Valores Genéricos (PVG) e revisão dos critérios 
de cálculos do Valor Venal dos imóveis abrangerá um universo estimado em 12.000(UN) unidades 
imobiliárias, seguindo as seguintes especificações conforme disposto. 
 
4.2.13.2 – Metodologia de Organização 
 
4.2.13.2.1 – Deverá ser basear nas normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT 
e nas recomendações publicadas pelo Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia 
– IBAPE. 
 
4.2.13.3 – Método Avaliatório 
 
4.2.13.3.1 – O método avaliatório exigido para este trabalho é o Método Comparativo Direto de 
Dados de Mercado – NBR - 14653-2, ou seja, aquele que define o valor através da comparação de 
dados de mercado assemelhados quanto às características intrínsecas e extrínsecas do imóvel. 
É condição fundamental para aplicação deste método a existência de um conjunto de dados que 
possa ser tomado, estatisticamente, como amostra do Mercado Imobiliário. 
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4.2.13.3.1 – Para cumprir esta condição, a empresa deverá obter esse conjunto de dados contando 
com total cooperação da Administração Municipal e, através de solicitações oficiais do Município, 
obter as informações necessárias com integrantes da sociedade que possuam tais informações. 
 
4.2.13.4 – Nível de Rigor de Precisão 
 
4.2.13.4.1 –Será adotado o nível de rigor referido à “Avaliação Normal” - NB-14653-2, que admite o 
tratamento definido como homogeneização nos casos de avaliações coletivas ou avaliações em 
massa, como é o caso da avaliação de imóveis urbanos para fins tributários. 
 
4.2.13.4.2 –Neste caso, os valores pesquisados deverão ser tratados e homogeneizados 
observando os seguintes fatores: 
 

a) Elasticidade de oferta: Os elementos coletados a partir de anúncios, ofertas e outras fontes 
de informações podem não refletir com absoluta exatidão o valor de mercado, pois admitem uma 
elasticidade de negociação. 
 
b) Fator Profundidade: influência da profundidade será considerada a partir da Profundidade 
Equivalente (divisão da área do terreno por sua frente efetiva) do terreno. 
 
c) Fator de Testada: A influência da testada será considerada a partir da Frente Efetiva, a ser 
definida na elaboração do detalhamento metodológico. 
 
d) Fator Situação: é a posição do terreno dentro da quadra, ou poderá ser considerado o fator 
de múltiplas frentes. 
 
e)         Fator Topografia: é a regularidade topográfica do terreno, onde poderá ser aclive, 
declive ou irregular, sofrendo depreciação. 
 
f)         Fator Equipamentos Urbanos: presença ou ausência de equipamentos urbanos nos 
trechos dos logradouros. 
 
g)         Fator Pedologia: que determina a situação da superfície do solo, por estarem sujeitas 
a inundações periódicas ou permanentes. 
 
h)        Fator Acesso: é calculada em função da distância do terreno até o local mais próximo 
que passa o transporte coletivo. 
 
i)         Fator Gleba: para cálculo de terrenos com área superior a 5.000 m2 além da correção 
do valor básico do metro quadrado do terreno. 
 
j)         Fator Forma: define a figura geométrica do terreno 

 
4.2.13.5 – Pesquisa de Valores Imobiliários 
 
4.2.13.5 .1– Deverá ser organizada uma pesquisa de valores imobiliários junto às diversas fontes 
de informações, com a finalidade de se obter através de tratamento estatístico, valores unitários 
básicos de metro quadrado de terreno por face de quadra ou trechos de logradouros considerando 
a especificação dos critérios de homogeneização conforme disposto no item anterior. 
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4.2.13.5.2 – A pesquisa deverá considerar, preferencialmente, os elementos de uma mesma 
região geoeconômica, de um mesmo zoneamento e de um mesmo setor fiscal, evitando-se coletar 
dados com mais de 12 (doze) meses anteriores à data da avaliação. Essa definição se dará após 
avaliação dos dados de divisão de zoneamento disponibilizado pela prefeitura, a fim de subsidiar 
os trabalhos. 
 
4.2.13.5 .3– A amostra deverá ser representativa dentro do universo de imóveis que constitui uma 
região geoeconômica. 
 
4.2.13.5.4 – O preço homogeneizado, deverá ser utilizado métodos estatísticos de eliminação das 
discrepâncias para saneamento da amostra. 
 
4.2.13.6 - Simulação da Carga Tributária 
 
4.2.13.6.1 - A contratada deverá desenvolver e apresentar um aplicativo que permita a 
visualização de qualquer imóvel objeto deste certame, demonstrando os valores venais, valor de 
m2 utilizado para cálculo e valor lançado de IPTU, todos do ano corrente anterior a aplicação da 
nova PVG, bem como as mesmas informações se aplicada a nova PVG. 
 
4.2.13.6.2 -Qualquer imóvel poderá ser consultado, localizando o mesmo por inscrição imobiliária 
ou endereço ou nome do Contribuinte. 
 
4.2.13.6.3-O Aplicativo também deverá disponibilizar as informações agrupadas por Bairro, e total 
do Município. 
 
4.2.13.7- PRODUTO 
 
4.2.13.7.1- 1 (uma) coleção das folhas da área urbana do município e áreas contíguas em processo 
de expansão urbana, impressa em escala 1:500, em cores, contendo a representação da PVG; 
 
4.2.13.7.2- 1 (uma) cópia gravada, em mídia compatível, dos arquivos digitais, correspondentes 
às folhas da planta da área urbana do município e áreas contíguas em processo de expansão 
urbana, na escala 1:500, no formato DWG, contendo a representação da PVG; 
 
4.2.13.7.3- 1 (uma) cópia gravada, em mídia compatível, dos relatórios de procedimentos e 
amostragens; 
 
4.2.13.7.4- 1 (uma) cópia gravada, em mídia compatível, da listagem dos imóveis avaliados, 
incluindo imagem frontal e outras características utilizadas na avaliação; 
 
4.2.13.7.5- 1 (uma) cópia gravada, em mídia compatível, da listagem de todos os imóveis objeto 
deste Termo de Referência, com seu respectivo valor atualizado oriundo da nova Planta de Valores 
Genéricos (PVG). 
 
4.2.14 - DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS (SIG) 
 
4.2.14.1 – Sistema de Informações Geográficas para a área de cadastro técnico, o qual deverá ser 
integrado ao Sistema de Tributário (Módulo de Cadastro Imobiliário), permitir a gestão da cartografia 
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municipal e a disponibilização de informações cadastrais aos usuários e cidadãos através da 
Internet com o objetivo de atender a necessidade de atualização e gestão das informações 
cadastrais e territoriais do Município.  
 
4.2.14.2 – Características Gerais do SIG 
4.2.14.2.1 – CONVERSÃO E ADEQUAÇÃO DE DADOS MULTIFINALITÁRIOS DO CTM/GEO 
PARA O NOVO SISTEMA WEB DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS MULTIFINALITARIAS. 
 
4.2.14.2.2 – Inicialmente, a empresa a ser contratada deverá proceder um diagnóstico em relação 
à base de dados espaciais utilizada pela Prefeitura, tendo em vista analisar as opções para sua 
adequação e/ou complementação. 
 
4.2.14.2.3 – Deverá contemplar dados Espaciais, Alfanuméricos e Imagens. 
 
4.2.14.3 – Base de Dados Espaciais 
 
4.2.14.3.1 – Esta base deverá ser criada a partir das Ortofotocartas, do Perfilamento a Laser, e 
dos dados do levantamento em campo a ser realizado, previstos nesta contratação, promovendo, 
com apoio nos elementos cartográficos existentes na prefeitura (base de espaciais existente, 
plantas de quadras / lotes, plantas de loteamentos, etc.) os ajustes necessários através de 
vetorização dos polígonos e polilinhas de entidades de referência espaciais representadas pelas 
quadras, lotes, eixos de logradouros, segmentos de face de quadras e por pontos geográficos de 
informações geoespaciais. 
 
4.2.14.3 .2– A base assim elaborada deverá permitir a adoção de um sistema de codificação 
geográfica que deverá se constituir em “CHAVE ÚNICA” para georreferenciamento de dados e 
informações tabulares existentes nos cadastros mantidos pelas secretarias municipais. 
 
4.2.14.3.3 – A base de dados espacial deverá conter no mínimo os Distritos, Setores, Bairros, 
Quadras, Seções/ Segmentos de Logradouro, Lotes e Edificações, onde os elementos cartográficos 
deverão ser representados e identificados com códigos geográficos (geocodificação) conforme 
abaixo: 
 
4.2.14.3.4 – Tabela de Geocodificação 

 

Camada Tipo Entidade Geocodificação 

Bairro polígono Código do Bairro 

Loteamento polígono Código do Loteamento 

Distrito polígono Código do Distrito 

Setor Polígono Código do Distrito+Codigo do Setor 

Quadra Polígono Código do Distrito+codigo do 
Setor+Número da Quadra 
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Lote Polígono Código do Distrito+codigo do 
Setor+Número da Quadra+código do 
Lote 

Unidade Polígono Código do Distrito+codigo do 
Setor+Número da Quadra+código do 
Lote+Número da unidade 

Piscina Polígono Código do Distrito+codigo do 
Setor+Número da Quadra+código do 
Lote+Número piscina 

Seção/Segm
ento de 
Logradouro 

Polinha Código do Logradouro+Código da 
Seção/segmento 

 
4.2.14.3.4 – Na Geocodificação de Bairro, Logradouro, Seção/Segmento de Logradouro e Lote, 
devem ser utilizados os códigos já existentes na Base de Dados atualmente utilizada no Município. 
 
4.2.14.4 – Base de Dados Alfanuméricos 
 
4.2.14.4.1 –. Deverá abranger informações sobre as propriedades imobiliárias edificadas ou não, 
quadras, lotes, glebas, logradouros e segmentos de logradouros. Estas informações deverão 
possuir referências espaciais únicas geradas a partir da Base de Dados Espaciais do CTM, 
visando a integração e cruzamento de informações geográficas para usos múltiplos da 
administração municipal de CORDEIRO. 
 
4.2.14.4.2 – Esta etapa visa também, a consolidação das informações do Plano Diretor e dados 
Socioeconômicos para uso nos diversos setores da administração. 
 
4.2.14.5 – Informações do Plano Diretor: 
 
4.2.14.5.1 – Construção da Geocodificação, que consiste na criação de uma chave de ligação 
empregada no relacionamento entre as duas Bases de Dados (Espacial e Alfanumérica), 
executando este procedimento para todos os Zoneamentos, informações a área de Meio 
Ambiente, Planejamento, Educação e demais cadastros das secretarias; 
 
4.2.14.5.2 – Proceder com as rotinas de fechamento topológico, transformando o Zoneamento 
em polígonos fechados; 
 
4.2.14.5.3 – Converter e adequar a Legislação do Plano Diretor para um formato de Banco de 
Dados; 
 
4.2.14.5.4 – Conforme Itens abaixo : 

 

Item Descrição  
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1 Informações sócio-econômicas; 

2 Representação e geocodificação das Camadas espaciais; 

3 Regionais de Saúde; 

4 Areas de Saude; 

5 Micro Areas de Saude; 

6 Setores censitários do IBGE; 

7 Áreas e riscos; 

8 Arquivo de Imagens: Estes dados serão obtidos através das 
imagens das unidades imobiliárias e das seções de logradouros em 
campo, bem como através da digitalização e associação de imagens 
(documentos diversos, fotos, etc) da base de Dados Geográficos do 
CTM. 

 
4.2.14.6 –PRODUTO 
 
4.2.14.6.1 – Base de Dados do Plano Diretor convertida e integrada ao Banco de Dados Espacial; 
 
4.2.14.6.2 – Base de Dados Socioeconômica integrada ao Banco de Dados Espacial; 
 
4.2.15 - IMPLANTAÇÃO DA SOLUÇÃO DE GESTÃO INTEGRADA COM DADOS 
ALFANUMÉRICOS E GRÁFICOS EM PLATAFORMA WEB. 
 
4.2.15.1 –  Plano de Trabalho 
 
4.2.15.1.1 – A Contratada deverá providenciar o plano de trabalho e a mobilização, indicando todo 
detalhamento necessário à execução desta atividade, bem como recursos que serão utilizados, 
visando a Implantação da Solução de Gestão Integrada com Dados Alfanuméricos e Gráficos na 
plataforma WEB. 
 
4.2.15.1.2 – Este plano de trabalho deverá conter no mínimo: 
 
4.2.15.1.3 – Cronograma detalhado das atividades; 
 
4.2.15.1 .4– Descrição da metodologia de trabalho; 
 
4.2.15.2 –. Plano de execução dos serviços; 
 
4.2.15.2.1 –. O prazo para entrega do Plano de Trabalho será de até 10 (dez) dias úteis, contados 
a partir da data da emissão da Ordem de Fornecimento fornecido pela contratante. 
 
4.2.15.2.2 –.Levantamento, análise, diagnóstico e organização dos dados existentes 
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4.2.15.2.3 –. A contratada deverá realizar um levantamento sobre o acervo de informações 
existentes na prefeitura, tanto em meio digital, quanto analógico e que sejam considerados 
necessários para a organização dos mais diversos cadastros que devam ser integrados à Solução 
de Gestão Integrada com Dados Alfanuméricos e Gráficos. 
 
4.2.15.2.4 –.A contratada deverá realizar um levantamento sobre o acervo de informações 
existentes na prefeitura, tanto em meio digital, quanto analógico e que sejam considerados 
necessários para a organização dos mais diversos cadastros que devam ser integrados à Solução 
de Gestão Integrada com Dados Alfanuméricos e Gráficos. 
 
4.2.15.2.5 –.O diagnóstico irá definir quais informações são relevantes para a Solução de Gestão 
Integrada com Dados Alfanuméricos e Gráficos e quais tratamentos devem ser dados aos 
documentos e informações existentes, a fim de compor a base de dados da Solução. 
 
4.2.15.2.6 –. Dentro deste universo de informações, a CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, 
possuir de capacidade técnica para sistematizar grupo de dados analógicos e digitais, tais como: 
 
4.2.15.2.7 –. Informações analógicas: mapas, plantas, leis e normas sobre o uso e ocupação do 
solo e suas diretrizes; 
 
4.2.15.2.8 –. Informações digitais: ortofotos, imagens orbitais, camadas de restituição de 
aerofotogrametria (camadas de divisão fundiária, distrito, setor, quadra, lote e edificação), polígonos 
de interesse da prefeitura. 
 
 
4.2.16 -  SERVIÇO DE TREINAMENTO 
 
4.2.16.1 – A empresa contratada deverá aplicar treinamento e capacitação para os servidores 
designados para atualização e utilização das informações do SIG. 
 
4.2.16.2 –A capacitação em referência deverá ser aplicada nas dependências da Contratante, para 
um número de até 10 servidores/técnicos, com duração de no mínimo 16 horas.  
 
4.2.16.3 –As instalações físicas e equipamentos necessários para aplicação das capacitações e 
treinamentos previstos serão providenciados e disponibilizados pela Contratante. 
 
4.2.17 –  SERVIÇO DE MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO 
 
4.2.17.1 – A Empresa contratada durante 12 meses após a assinatura do contrato deverá prestar 
suporte técnico para esclarecimento de dúvida, identificação e resolução de problemas, suscitadas 
pelos funcionários da administração municipal, ligados diretamente ao uso dos sistemas 
(softwares).  
 
 
5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
 
5.1 - A aquisição será realizada de forma integral. 
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5.2 - A execução do serviço deverá ter um prazo máximo de 360 dias corridos, contados a partir 
do recebimento da Ordem de Fornecimento expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda. 
5.3 - O serviço solicitado pela Secretaria Municipal de Fazenda deverá ser executado conforme 
o endereço abaixo, acompanhado da fatura ou nota fiscal fatura, bem como da cópia reprográfica 
da Ordem de serviço , dentro do prazo estabelecido no item 5.1. 
Nome para contato; Tania Maria Barros da Silva Telefone:(22) 2551-0145 
 
5.4 - Todos os serviços deverão atender o disposto em todas as legislações vigentes. 
 
5.5 - O serviços solicitado não poderá ser substituído, sem a autorização prévia da Secretaria 
solicitante, mesmo que seja por serviço de qualidade equivalente. Caso haja necessidade de 
substituição, a mesma deverá ser solicitada por escrito e com comprovação das devidas 
justificativas, para que possa ser analisada pela Secretaria juntamente com o Jurídico da Prefeitura. 
 
5.6 - A Ordem de Serviço deverá conter a identificação da unidade requisitante, indicação 
expressa do número do processo e do empenho, identificação da Contratada, as especificações do 
objeto, quantidade, data, horário e endereço de entrega do objeto. 
 
5.7 - A Ordem de Serviço será expedida por qualquer meio de comunicação que possibilite a 
comprovação do respectivo recebimento por parte da Contratada, inclusive email ou correio 
eletrônico. 
 
5.8 - A eventual reprovação dos serviços, em qualquer fase de sua execução, não eximirá o 
Contratante da aplicação das multas a que está sujeita a Contratada. 
 
5.9 - Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, 
frete, tributos, decorrentes da entrega e da execução do objeto deste Termo. 
 
5.10 - O Objeto do presente Termo de Referência deverá ter garantia mínima de Considerando a 
ausência de maior risco para a Administração, em função da baixa complexidade e do vulto da 
contratação, além da ausência de prazo de entrega estendido, não há necessidade da exigência de 
garantia de execução., contada do recebimento definitivo do serviço, prevalecendo a garantia 
oferecida pelo fabricante caso o prazo seja superior. 
 
5.11 - Os serviços deverão obedecer às normas e padrões vigentes, serem de 1º linha, de boa 
qualidade e atender eficazmente às finalidades que dele naturalmente se espera, conforme 
determina o Código de Defesa do Consumidor. 
 
5.12 - Durante o período de garantia, a contratada obrigar-se-á a substituir por serviço 
tecnologicamente equivalente ou superior ou reparar, sem ônus para a Prefeitura Municipal de 
Cordeiro, Secretaria Municipal de Fazenda, o objeto que apresentar defeitos ou incorreções 
resultantes da fabricação ou de sua correta utilização, que não mais exista no mercado, ou que 
estejam fora de linha de fabricação em razão de evolução tecnológica ou que, por qualquer motivo 
o fabricante não mais o produza. 
 
5.13 O pedido de substituição ou reparo do objeto, durante o período de garantia, poderá ser 
formalizado por telefone, e-mail, ofício ou outro meio hábil de comunicação. 
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5.14 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, 
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 
específicas. 
6. RECEBIMENTO DO OBJETO 
  
6.1 - Efetuada a entrega, o seu recebimento será realizado na forma do incisoI do art. 140 da 
Lei nº. 14.133/2021: 
 

a - Provisoriamente, no prazo máximo de até 15 dias úteis da entrega do objeto, pelo Município 
de Cordeiro, que procederá à conferencia de sua conformidade com as especificações do Termo 
de Referência e do Aviso de Contratação Direta, da proposta e da nota de empenho. Caso não 
haja qualquer impropriedade explicita, será atestado esse recebimento. 
b - Definitivamente, pelo responsável, no prazo máximo de até 90 dias úteis, para verificação da 
conformidade dos produtos entregues com as especificações da solicitação. 

 
6.2 - O aceite do objeto pelo setor responsável não exclui a responsabilidade civil do licitante 
por vício de qualidade ou disparidades com as especificações estabelecidas na RELAÇÃO DE 
ITENS DO PROCESSO. 
 
6.3 - A Nota Fiscal apresentada pela CONTRATADA, no momento da conclusão do 
fornecimento do objeto, deverá vir acompanhada de todos os relatórios aqui previstos e solicitados 
pela Secretaria Municipal de Fazenda. 
 
6.4 - A Secretaria Municipal de Fazenda se reserva o direito de solicitar novos relatórios para 
conferência, de acordo com a necessidade. 
 
6.5 - Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade da execução dos 
serviços pelo prazo estabelecido, e estará obrigada a substituir ou refazer aquele que apresentarem 
falhas. 
 
6.6 - A Contratante se reserva o direito de não receber os serviços que estiverem em desacordo 
com o previsto neste instrumento, podendo aplicar as sanções cabíveis, nos termos da legislação 
vigente. 
 
6.7 - O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
padrões adequados de qualidade e garantia dos produtos fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas. 
 
 
7. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
7.1 - Os pagamentos serão efetuados após a análise da conformidade dos produtos entregues 
com o discriminado na respectiva nota fiscal, mediante o 
aceite pelo Secretário solicitante, e de acordo com a programação financeira da Administração 
Municipal. 
 
7.1.1 - A nota fiscal deverá vir acompanhada dos documentos elencados no art. 126 do Decreto 
Municipal n° 144/2023, conforme o caso. 
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7.2. O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do objeto e 
da respectiva nota fiscal da licitação pela contratante. 
7.3. Não serão pagas faturas que contenham rasuras ou apresentem descrição de serviços em 
desacordo com a autorização emitida pela Secretaria solicitante e com este Termo de Referência. 
 
7.3.1. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à vencedora e seu 
vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data de sua reapresentação válida. 
 
7.4 - O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente do fornecedor, por ordem 
bancária em prazo não superior a 30 (trinta) dias da emissão da Fatura ou Nota Fiscal. Sob 
nenhuma hipótese será acatada cobrança através de Boleto Bancário. 
 
7.5 - O pagamento de cada fornecimento será efetuado pela Secretaria Correspondente em 
prazo não superior ao 30º (trigésimo) dia corrido, a contar da data final do período de adimplemento 
da obrigação respectiva, cumpridas as formalidades legais e contratuais previstas, exclusivamente 
mediante crédito em conta corrente da contratada. 
 
7.6 - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa 
do Município de Cordeiro, o devido será acrescido de 1% (um por cento) a título de multa, incidindo 
uma única vez, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de 
compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida. 
 
7.7 - O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior 
será efetivado mediante autorização expressa do Secretário Municipal, em processo próprio, que 
se iniciará com o requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretario Municipal do órgão 
requisitante do Município de Cordeiro. 
 
7.8 - A contratada deverá emitir Nota Fiscal contendo as informações necessárias à conferência 
do material especificado para cada item. 
 
7.9 - As Notas Fiscais/Faturas devem ser emitidas em nome e endereço do órgão contratante. 
 
7.10 - Havendo identificação na Nota Fiscal ou Fatura de cobrança indevida, o fato será informado 
à contratada e, a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da 
Nota Fiscal dos serviços devidamente corrigida, sendo atestada pelo responsável designado pelo 
Gestor do Contratante. 
 
7.11 - A identificação de cobrança indevida na Nota Fiscal, por parte do Município de Cordeiro, 
deverá ocorrer em no máximo 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do seu recebimento pelo órgão 
requisitante. 
 
7.12 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendências de liquidação 
de obrigações em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual, 
inclusive. 
 
7.13 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
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apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
8. RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
 
8.1 - CONTRATADA:  
 
a) Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados; 
 
b) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e 
expressa anuência do Contratante. 
 
c) Atender satisfatoriamente em consonância com as regras contratuais. 
 
d) Fornecer os serviços conforme proposto pela Contratante durante o prazo de vigência do 
contrato, sem qualquer ônus adicional para a Contratante. 
 
e) Manter, durante toda a execução da Ordem de Serviço, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação 
direta. 
 
f) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por empregados, 
representantes ou prepostos, direto ou indiretamente, durante os prazos de validade da garantia 
dos mesmos. 
 
g) Atender com prioridade as solicitações do Contratante, para execução dos serviço; 
 
h) Comunicar de imediato e por escrito qualquer tipo de irregularidade que possa ocorrer 
durante a vigência do contrato; 
 
i) Utilizar pessoal próprio ou credenciado, responsabilizando-se por todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento e entrega dos 
produtos; 
 
j) Retirar, transportar, substituir, reparar, corrigir e remover, imediatamente, às suas expensas, 
todo ou em parte, serviços ;em que se verifique danos em decorrência do transporte, avarias e/ou 
defeitos, bem como providenciar a substituição dos mesmos. 
 
k) A Contratada deverá observar detalhadamente a descrição de cada item, visto que existem 
normas a serem seguidas sob fiscalização tanto desta Secretaria como do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio de Janeiro e União. 
 
l) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, 
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem se vencidas. 
 
m) A Contratada deverá dar total assistência às Secretarias, durante a vigência do processo 
(tanto por E-mail e/ou por Telefone). 
 
8.2 - CONTRATANTE:  
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a) Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários ao fornecimento 
dos produtos; 
b) Notificar à Contratada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em 
função do fornecimento dos produtos constantes da Ordem de Serviços; 
 
c) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 
 
d) Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, na forma estabelecida no Termo de 
Referência; 
 
e) Providenciar a inspeção do fornecimento dos produtos entregues pela Contratada; 
 
f) Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Termo de Referência; 
 
g) Fazer consulta prévia ao Chefe do Setor de Contabilidade quanto à existência de Dotação 
Orçamentária, para a efetiva aquisição do objeto; 
 
h) Fazer consulta prévia à Secretaria de Fazenda quanto à existência de saldo financeiro, 
procedendo que à reserva prévia, no valor do material a ser solicitado. 
 
 
9. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 
9.1 - A execução do serviço do objeto será acompanhada e fiscalizada de acordo com os termos 
do artigo 117 da Lei nº. 14.133/2021 e com o que versa a Seção II do Decreto Municipal nº 144/2023 
– Da Gestão e da Fiscalização dos Contratos. 
 

Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados (...), ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 
com informações pertinentes a essa atribuição. 
§ 1° O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. 
§ 2° O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
§ 3° O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

 
9.2 - Nos termos do Artigo 117 da Lei nº 14.133/2021, o responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do serviço prestado será: 
 

a) Tania Maria Barros da Silva - Matrícula: 020231682 - Cargo: Secretária Municipal de 
Fazenda 
b) Rodrigo Mazzo Almada Hermsdorff - Matrícula: 700.00.819 - Cargo: Fiscal de Urbanismo II 
c) Frederico Fernandes Pires - Matrícula: 100121221 - Cargo: Aux. Administrativo I 
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9.3 - A fiscalização é exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e nesta 
hipótese, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
 
9.4 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 
117 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.5 - A aceitação estará condicionada à devida fiscalização, pelo servidor acima mencionado, 
sem o qual não será permitido nenhum pagamento. 
 
9.6 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
9.7 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
9.8 - Após a assinatura da Nota de Empenho, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
 
 
10. SUBCONTRATAÇÃO 
 
10.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratado, salvo se houver autorização por 
escrito do Município de Cordeiro. 
 
 
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
IV. Multa: 
(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
a. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 
de 15% a 25% do valor do Contrato. 
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 15% a 25% do valor 
do Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% do valor 
do Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 15% do valor 
do Contrato. 
 
11.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
 
11.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
 
11.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
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11.7 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
11.8 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
11.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
11.10 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.11 - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
11.13 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
 
12. DA DOCUMENTAÇÃO 
 
12.1 DA HABILITAÇÃO JURIDICA 
 
12.1.1 - Atestado de visita, expedido pela Prefeitura Municipal. A proponente, por meio de sua 
equipe técnica, quando da visita ao local dos serviços deverão obter, por sua exclusiva 
responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. A visita ao local 
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deverá ser agendada pelo email engenharia@cordeiro.rj.gov.br ,ou deverá ser apresentada 
declaração formal assinada pelo responsável técnico da proponente, sob as penalidades da lei, de 
que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, 
assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a contratante. 
 
 
12.2 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
12.2.1 - Para comprovar a qualificação técnica necessária para execução do presente objeto, o 
proponente deverá apresentar: 
 

a) Certidão do Registro de Empresa e do(s) responsável(eis) técnico(s) no Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia – CREA. Quando a empresa for registrada em outra sede, caso 
vencedor, deverá apresentar o visto do CREA-RJ, no ato da assinatura do contrato. 
 
b) Inscrição no ministério da defesa na categoria "A" como empresa especializada para os 
serviços de aerolevantamento, para as etapas de execução da cobertura aerofotogramétrica e 
seu processamento, nos termos da portaria/MD n. 953/14 e decreto-lei 1.177, de 21 de junho de 
1971.   

 
b.1 - A SEGMA, seção de geoinformaçao, meteorologia e aerolevantamento, do ministério da 
defesa (MD), mantém atualizadas as entidades executantes de aerolevantamento por 
categoria, inscritas junto ao MD, conforme o art. 6° do decreto-lei 1.177, de 21 de junho de 
1971, de acordo com as relações abaixo:  
 
b.2 - Categoria "A" – empresas executantes de todas as fases do aerolevantamento (fases 
aeroespacial e decorrente);  

 
c) Portaria emitida pelo Ministério da Defesa constando a referida classificação e inscrição na 
ANAC na categoria SAE/Aerolevantamento. 
 
d) Certificado de aeronavegabilidade valido e o SEGVOO em conformidade com especificações 
no Projeto Básico. 
 
e) Atestado de capacitação técnica da empresa correlacionados as atividades destacadas neste 
item com sua devida CAT – Certidão de Acervo Técnico, constando experiência nos itens abaixo: 

e.1 Geração de Ortofotos gsd 10 cm, classificação de nuvem de pontos de perfilamento lidar, 
geração de modelo digital de superfície, geração de modelo digital de terreno. 
e.2 Restituição estéreo fotogramétrica gsd 10 cm. 
e.3 Cadastramento imobiliário 
e.4 Mapeamento móvel terrestre com resolução 8k e lidar scan terrestre (área mínima de 
120km lineares). 

 
 
12.3 DA CONDIÇÃO DE ASSINATURA DO CONTRATO 
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12.3.1 Na data da assinatura do contrato a empresa homologada deverá apresentar a seguinte 
documentação, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, passando-se para a empresa que estiver 
melhor colocada em sequência: 
 

a) A documentação a que se refere o caput deste item deverá ser apresentada preferencialmente 
via e-mail. A contagem do prazo se iniciará a partir da convocação oficial do Setor de Contratos 
via e-mail. 
 
b) O prazo para apresentação da documentação condicionante abaixo fica atrelado ao prazo 
para assinatura do contrato. 

 
12.3.2 - Relação explícita de equipe técnica que efetivamente realizará os serviços, com indicação 
nominal e respectiva qualificação de cada membro, com declaração formal da sua disponibilidade 
para cumprimento do objeto da presente licitação, sendo que a equipe deverá ser composta, no 
mínimo, pelos seguintes profissionais: 
 
- 01 (um) Coordenador Geral/Supervisor: Engenheiro Cartógrafo ou Engenheiro de Geodésia e 
Topografia ou Engenheiro Geógrafo, Geógrafo, Engenheiro Agrimensor, Engenheiro Agrônomo, 
Engenheiro Florestal, Engenheiro Agrícola, Engenheiro Civil, Geólogo ou Engenheiro Geólogo 
(conforme Decisão Normativa N° 047, de 16 de dezembro de 1992, do CONFEA, com experiência 
comprovada e com apresentação de atestado de capacitação técnica correlacionados as atividades 
de: DIRECAO EM SERVICOS TECNICOS EM GESTÃO TERRITORIAL;CADASTRAMENTO E 
RECADASTRAMENTO IMOBILIARIO URBANO,  EXECUÇAO EM PROJETO TECNICO DE 
AEROLEVANTAMENTO, GEORREFERENCIAMENTO, FOTOINTERPRETAÇAO E 
FOTOGRAMETRIA, EXECUÇAO DE SISTEMA DE INFORMACAO GEOGRAFICA-SIG com sua 
devida CAT – Certidão de Acervo Técnico, como responsável técnico; 
 
 
- 01 (um) Coordenador dos serviços de Recobrimento Aerofotogramétrico para, geração do MDS, 
MDT ,  Ortofotos, Geoprocessamento, e dos serviços de Apoio de Campo: Engenheiro Cartógrafo 
ou Engenheiro de Geodésia e Topografia ou Engenheiro Geógrafo, Geógrafo, Engenheiro 
Agrimensor, Engenheiro Agrônomo, Engenheiro Florestal, Engenheiro Agrícola, Engenheiro Civil, 
Geólogo ou Engenheiro Geólogo (conforme Decisão Normativa N° 047, de 16 de dezembro de 
1992, do CONFEA, com experiência comprovada e com apresentação de atestado de capacitação 
técnica correlacionados as atividades destacadas neste item com sua devida CAT – Certidão de 
Acervo Técnico; 
 
- 01 (um) Coordenador dos serviços de MAPEAMENTO MOVEL TERRESTRE 
GEORREFERENCIADO 360° 8K, Mapeamento laser scan terrestre e cadastramento de sinalização 
horizontal e vertical;  Engenheiro Cartógrafo ou Engenheiro de Geodésia e Topografia ou 
Engenheiro Geógrafo, Geógrafo, Engenheiro Agrimensor, Engenheiro Agrônomo, Engenheiro 
Florestal, Engenheiro Agrícola, Engenheiro Civil, Geólogo ou Engenheiro Geólogo (conforme 
Decisão Normativa N° 047, de 16 de dezembro de 1992, do CONFEA, com experiência comprovada 
e com apresentação de atestado de capacitação técnica correlacionados as atividades destacadas 
neste item com sua devida CAT – Certidão de Acervo Técnico; 
 
- 01 (um) Coordenador dos serviços Elaboração da PLANTA GENERICA DE VALORES, 
CONFORME ESPECIFICACÓES ESTABELECIDAS NA NBR 14.653-1; NBR 14.653-2 E NBR 
14.653-4;  Engenheiro Cartógrafo ou Engenheiro de Geodésia e Topografia ou Engenheiro 
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Geógrafo, Geógrafo, Engenheiro Agrimensor, Engenheiro Civil (conforme Decisão Normativa N° 
047, de 16 de dezembro de 1992, do CONFEA, com experiência comprovada e com apresentação 
de atestado de capacitação técnica correlacionados as atividades destacadas neste item com sua 
devida CAT – Certidão de Acervo Técnico; 

I. Na relação explícita da equipe técnica, deverão constar os dados mínimos necessários, tais 
como: Nome completo, número do CPF, número do documento de identidade, número do registro 
profissional na entidade competente da região a que estiver vinculado (se houver), sendo que 
sua substituição por profissionais com experiência equivalente ou superior somente poderá 
ocorrer mediante aprovação da Secretaria Municipal de Planejamento; 
 
II. A licitante deverá, dentre os Profissionais por ela relacionados e pertencentes ao seu quadro 
fazer a indicação do qual será o Responsável Técnico pelos serviços; 

 
12.3.3  - Comprovação de vínculo dos profissionais, devendo ser feita através da apresentação de 
um dos seguintes documentos: 

I. No caso de ser sócio proprietário da empresa, por meio da apresentação do contrato social 
ou outro documento legal, devidamente registrado na Junta Comercial; 
II. No caso de empregado da empresa, por meio da apresentação da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social – CTPS comprovando o vínculo empregatício do profissional na empresa da 
licitante; 
III. No caso de profissionais que detenham vínculo por meio de Contrato de Prestação de 
Serviços, a comprovação do vínculo profissional com a empresa se dará por meio da 
apresentação do Contrato de Prestação de Serviços celebrado entre o profissional a empresa 
proponente até data prevista para a apresentação da documentação. 

 
TODOS OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO DEVERÃO ESTAR DENTRO DO 
PRAZO DE VIGÊNCIA DE VALIDADE. 
 
13. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
13.1 - O prazo de vigência da contratação é de 1 ano, contados da assinatura do contrato, na 
forma da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
13.2 - Para ser prorrogado, aditivado em valor ou suprimido, conforme necessidade e 
entendimento da administração pública, a lei 14.133/2021 deverá ser consultada, devendo tais 
pretensões serem avaliadas pelo requisitante e pelo setor jurídico municipal quanto a sua 
possibilidade. 
 
14. CASOS OMISSOS 
 
14.1 - Os casos omissos serão decididos pela Secretaria Municipal de Fazenda, em conformidade 
com a legislação pertinente e sempre de acordo com o presente Termo de Referência. 
 
15. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
15.1 - A participação de qualquer empresa proponente no processo implica a aceitação tácita, 
incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições. 
 
Cordeiro, 28 de maio de 2024 
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Tania Maria Barros da Silva 

Secretaria Municipal de Fazenda Matrícula: 020231682 
 

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO E IDONEIDADE 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

IDONEIDADE 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/20XX 
 

<razão social da empresa>, com sede na <endereço da empresa>, inscrita no CNPJ nº <cnpj da 
empresa>, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) <nome do representante>, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº <nº do RG e órgão expedidor> e do CPF nº  Nº do cpf>, 
em atenção ao disposto no art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133/2021, declarar que cumpre 
plenamente os requisitos exigidos para a habilitação e o declarante responderá pela veracidade 
das informações prestadas na forma da lei. 

 
Declara, ademais, que é empresa idônea e não está impedida de participar de licitações e de 
contratar com a Administração Pública em razão de penalidades, nem de fatos impeditivos de sua 
habilitação. 
 
Ressalva: desejo usufruir da prerrogativa do art. 43 da Lei Complementar nº 123/06 (  )  

 
 

<local e data> 
 
 

<representante legal> 
 
Observação:  
A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar 
assinada pelo representante legal da empresa. 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENOR DE IDADE 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/20XX 
 
<razão social da empresa>, com sede na <endereço da empresa>, inscrita no CNPJ nº<CNPJ da 
empresa>, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  <nome do representante>, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº <nº do RG e órgão expedidor> e do CPF nº <nº do CPF>, 
DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº14.133/2021, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (    ) 

 
 

<local e data> 
<representante legal> 

 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada 
pelo representante legal da empresa. 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO PEQUENO NEGÓCIO 

 

DECLARAÇÃO PARA EQUIPARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

 
(nome/razão social)________________________________________________. 
Inscrita no CNPJ nº________________________________________, por intermédio de seu 

representante legal o(a) sr(a)_____________________________________________, 

portador(a)da carteira de identidade nº _______________________________________ e do CPF 

nº_____________________________________, DECLARA , para fins do disposto no Edital de 

PREGÃO ELETRÔNICO nº XXX/20XX sob as sanções  administrativas cabíveis e sob as penas da 

lei, que fará uso do tratamento diferenciado estabelecido pela Lei Complementar Federal nº 123/06 

e suas alterações, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006 e sendo considerada:  

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;  

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei  Complementar nº 123, 

de 14/12/2006. 

__________________,_______de_______________de _________________. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
(representante legal) 
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO RESPONSABILIDADE 

 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 
PREGÃO ELETRÕNICO Nº _____/20XX 
  
 
A empresa ......................................................, portadora do CNPJ N° ..................................., com 
sede no endereço .........................................., para fins de atendimento ao que consta do edital do 
Pregão Eletrônico n° ............................... da Prefeitura Municipal de Cordeiro, DECLARA que:  
 
a) Tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se 
compromete a cumprir todos os termos do instrumento convocatório, e a fornecer material de 
qualidade, sob as penas da Lei; 
 
b) Não prestará qualquer tipo de declaração, certidão ou documentos falsos, bem como se 
compromete a cumprir todos os requisitos legais de forma isenta de fraudes ou qualquer outro tipo 
de crime contra a administração pública; 
 
c) Responsabilizar-se-á por jamais formar cartel em licitação pública, por qualquer meio de 
acordo prévio entre eventuais licitantes, no sentindo restringir ou eliminar a concorrência do 
certame; 
 
d) O preço praticado por nossa empresa será sempre o de mercado, garantindo ao ente 
público não haver qualquer espécie de sobrepreço ou superfaturamento do(s) item(ns) a ser(em) 
adquiridos/contratados, preservando assim a economicidade e os demais princípios colacionados 
na lei de licitações. 
 
e) Tomou conhecimento integral da Recomendação n°11/2020, promovida pelo Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro, por meio do PA 18/20/TOD/CID-MPRJ2020, direcionada ao 
Gestor do Município de Cordeiro visando o combate ao nepotismo e correlatos. 
 
f) Não possui em seu quadro societário e/ou representativo, servidores públicos exercendo 
funções de gerência, administração ou tomada de decisão, bem como não possui em seu quadro 
societário e/ou representativo qualquer pessoa que possua relação de parentesco, seja em linha 
reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, com servidores ou agentes políticos envolvidos 
no processo licitatório e com poder decisório capaz de influenciar no resultado, 
independentemente da modalidade de contratação. 
 
 
Local e data: 
 
Assinatura e carimbo da empresa: 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO VÍNCULO DE SERVIDOR 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/20XX 
 
<razão social da empresa>, com sede na <endereço da empresa>, inscrita no CNPJ nº<CNPJ da 
empresa>, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  <nome do representante>, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº <nº do RG e órgão expedidor> e do CPF nº <nº do CPF>, 
DECLARA, que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções 
de gerência, administração ou tomada de decisão. 

 
 

<local e data> 
<representante legal> 

 
 
A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar 
assinada pelo representante legal da empresa. 
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE EXIGÊNCIA DE RESERVAS DE CARGOS 

 

 
MODELO DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

 
PROCESSO N.º XXX/XXXX  
PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/XXXX 
 
A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, para os 
devidos fins, que os serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, caso opte pelo benefício previsto no art. 63, IV, da Lei nº 
14.133/2021.  
 
 

Local, ____ de ______________ de 2024.  
 
 

________________________________________________________ 
(Identificação e assinatura do representante legal do licitante) 

 
 
 
OBS.:  
1 - A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa;  
2 - Abaixo da assinatura do representante legal, deverá ter carimbo do CNPJ. 
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ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS NA PROPOSTA  

 
 

DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS NA PROPOSTA 

 
A empresa [NOME DA EMPRESA], inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o nº 
[CNPJ], sediada em [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], por meio de seu representante legal, 
[NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], portador da Carteira de Identidade nº 
[NUMERAÇÃO, DATA DE EXPEDIÇÃO E ÓRGÃO EMISSOR], e inscrito no Cadastro de Pessoas 
Físicas sob o nº [CPF], [NACIONALIDADE DO REPRESENTANTE], [ESTADO CIVIL DO 
REPRESENTANTE], residente e domiciliado em [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], DECLARA, 
para todos os fins legais e em atendimento ao item 8.14.1.9, “h” do EDITAL de LICITAÇÃO do 
Pregão Eletrônico n°_____, que possui aptidão financeira para a execução do CONTRATO e 
que a sua PROPOSTA DE PREÇO compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. Declara ainda que está plenamente ciente do teor 
e da extensão desta Declaração, bem como detém plenos poderes e informações para firmá-
la.  
 

[LOCAL], [DIA] de [MÊS] de 2024  
 

________________________________________________________ 
[NOME E CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL] 
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ANEXO X - DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO A VISTORIA TÉCNICA 

 
DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO À VISTORIA TÉCNICA 

(OBRIGATÓRIA AO REALIZAR A VISTORIA) 
 
Eu, ___________________ da empresa _____________________, DECLARO, sob as penas da 
Lei, que visitei o local onde será executado o/a ____________________________ da Prefeitura 
Municipal de Cordeiro, assumindo assim que CONCORDO com todas as condições estabelecidas 
no Edital e seus Anexos, e que ainda, assumo toda e qualquer responsabilidade pela ocorrência de 
situações eventuais em virtude da verificação das condições do local de execução do objeto do 
certame. Desta forma, declaro que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de 
acordo com as exigências do edital e seus anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos o 
compromisso de honrar plenamente todas as exigências do Pregão Eletrônico n° _______, sem 
quaisquer direitos a reclamações futuras, sob a alegação de quaisquer desconhecimentos quanto 
às particularidades do objeto.  
DECLARO, também, estar ciente de que os quantitativos no orçamento apresentado utilizados na 
elaboração da proposta são de nossa inteira responsabilidade, não cabendo qualquer tipo de 
reclamação posterior por parte da empresa quanto a estes valores.  
 
<Local>, <data: dia - Mês e Ano>.  
 
<Assinatura do responsável técnico da empresa>  
<NOME DO RESPONSÁVEL TÉCNICO DA EMPRESA>  
<CARGO/FUNÇÃO QUE OCUPA NA EMPRESA>  
CPF nº: RG nº:  
 
<Assinatura do representante legal da empresa >  
<NOME REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA>  
<CARGO/FUNÇÃO QUE OCUPA NA EMPRESA>  
CPF nº: RG nº: 
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ANEXO XI - DECLARAÇÃO DE NÃO COMPARECIMENTO A VISTORIA TÉCNICA 

 
DECLARAÇÃO DE NÃO VISTORIA TÉCNICA 

(CASO NÃO REALIZE A VISTORIA) 
 
Eu,_____________________ da empresa_______________ DECLARO, para os devidos fins, que 
NÃO visitei o local onde será executada a __________________________, por opção própria, 
assumindo assim que CONCORDO com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, 
e que ainda, assumo toda e qualquer responsabilidade pela ocorrência de eventuais prejuízos em 
virtude de sua omissão na verificação das condições do local de execução do objeto do certame. 
Desta forma, declaro que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de acordo comas 
exigências do edital e seus anexos, e assim dentro desta proposta, assumimos o compromisso de 
honrar plenamente todas as exigências do instrumento convocatório de Pregão Eletrônico 
N°____________, sem quaisquer direitos a reclamações futuras sob a alegação de quaisquer 
desconhecimentos quanto às particularidades do objeto. DECLARO, também, estar ciente de que 
os quantitativos no orçamento apresentado utilizados na elaboração da proposta são de nossa 
inteira responsabilidade, não cabendo qualquer tipo de reclamação posterior por parte da empresa 
quanto a estes valores.  
 
<local>. <data dia - Mês e Ano>  
<Assinatura do responsável da empresa ou da pessoa fisica>  
<NOME DO RESPONSÁVEL>  
CPF n°:  
RG n°:  
 
Obs: A Declaração de Não Vistoria deverá ser apresentada no papel próprio da empresa ou pessoa física, 
não sendo necessária a transcrição do cabeçalho da Prefeitura Municipal de Cordeiro. 
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ANEXO XII - MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO N.º xxxx/xxxx 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. º 855/2024 
 
PREGÃO ELETRÔNICO N. º 031/2024 

 

CONTRATANTE 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ/MF: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL/MUNICIPAL: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 

CARGO: 

IDENTIDADE: 

CPF: 

 

CONTRATADA 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ/MF: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL/MUNICIPAL: 

OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL: (   )SIM - (   )NÃO 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 

CARGO: 

IDENTIDADE: 

CPF: 

 
Aos ____ dias do mês de ______, do ano de ______, as partes acima identificadas, através de seus 
representantes com poderes legais para representá-las e assinar, têm entre si, justo e avençado, 
tendo como respaldo o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO n. º 031/2024, celebram o presente 
contrato de acordo com a Lei Federal 14.133/2021, visando a contratação de empresa de 
engenharia especializada em cartografia, aerofotogrametria e geoprocessamento para a produção 
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do mapeamento urbano básico (mub), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste edital e seus anexos, mediante as cláusulas seguintes: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
O objeto do presente instrumento é a a contratação de empresa de engenharia especializada em 
cartografia, aerofotogrametria e geoprocessamento para a produção do mapeamento urbano básico 
(mub), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 
1.1. Objeto da contratação: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1           

2           

...           
 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
2.2. Para ser prorrogado, aditivado em valor ou suprimido, conforme necessidade e 
entendimento da administração pública, a lei 14.133/2021 deverá ser consultada, devendo tais 
pretensões serem avaliadas pelo requisitante e pelo setor jurídico municipal quanto a sua 
possibilidade. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratado, salvo se houver autorização por 
escrito do Município de Cordeiro. 
 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

 
 

 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC.:855/2024 
FLS.: ______ 

 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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8.1. Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários ao fornecimento 
dos produtos; 
 
8.2. Notificar à Contratada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em 
função do fornecimento dos produtos constantes da Ordem de Serviços; 
 
8.3. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 
 
8.4. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, na forma estabelecida no Termo de 
Referência; 
 
8.5. Providenciar a inspeção do fornecimento dos produtos entregues pela Contratada; 
 
8.6. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Termo de Referência; 
 
8.7. Fazer consulta prévia ao Chefe do Setor de Contabilidade quanto à existência de Dotação 
Orçamentária, para a efetiva aquisição do objeto; 
 
8.8. Fazer consulta prévia à Secretaria de Fazenda quanto à existência de saldo financeiro, 
procedendo que à reserva prévia, no valor do material a ser solicitado. 
 
8.9. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 
8.9.1 A execução do serviço do objeto será acompanhada e fiscalizada de acordo com os termos 
do artigo 117 da Lei nº. 14.133/2021 e com o que versa a Seção II do Decreto Municipal nº 144/2023 
– Da Gestão e da Fiscalização dos Contratos. 
 

Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados (...), ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 
com informações pertinentes a essa atribuição. 
§ 1° O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 
§ 2° O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência. 
§ 3° O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

 
8.9.2 Nos termos do Artigo 117 da Lei nº 14.133/2021, o responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do serviço prestado será: 

a) Tania Maria Barros da Silva - Matrícula: 020231682 - Cargo: Secretária Municipal de 
Fazenda 
b) Rodrigo Mazzo Almada Hermsdorff - Matrícula: 700.00.819 - Cargo: Fiscal de 
Urbanismo II 
c) Frederico Fernandes Pires - Matrícula: 100121221 - Cargo: Aux. Administrativo I 
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8.9.3 A fiscalização é exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e nesta 
hipótese, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
 
8.9.4 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 117 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
8.9.5 A aceitação estará condicionada à devida fiscalização, pelo servidor acima mencionado, sem 
o qual não será permitido nenhum pagamento. 
 
8.9.6 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
8.9.7 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
 
8.9.8 Após a assinatura da Nota de Empenho, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do 
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
9.1. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados; 
 
9.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e 
expressa anuência do Contratante. 
 
9.3. Atender satisfatoriamente em consonância com as regras contratuais. 
 
9.4. Fornecer os serviços conforme proposto pela Contratante durante o prazo de vigência do 
contrato, sem qualquer ônus adicional para a Contratante. 
 
9.5. Manter, durante toda a execução da Ordem de Serviço, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação 
direta. 
 
9.6. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por empregados, 
representantes ou prepostos, direto ou indiretamente, durante os prazos de validade da garantia 
dos mesmos. 
 
9.7. Atender com prioridade as solicitações do Contratante, para execução dos serviços; 
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9.8. Comunicar de imediato e por escrito qualquer tipo de irregularidade que possa ocorrer 
durante a vigência do contrato; 
 
9.9. Utilizar pessoal próprio ou credenciado, responsabilizando-se por todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento e entrega dos 
produtos; 
 
9.10. Retirar, transportar, substituir, reparar, corrigir e remover, imediatamente, às suas expensas, 
todo ou em parte, serviços ;em que se verifique danos em decorrência do transporte, avarias e/ou 
defeitos, bem como providenciar a substituição dos mesmos. 
 
9.11. A Contratada deverá observar detalhadamente a descrição de cada item, visto que existem 
normas a serem seguidas sob fiscalização tanto desta Secretaria como do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio de Janeiro e União. 
 
9.12. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, 
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem se vencidas. 
 
9.13. A Contratada deverá dar total assistência às Secretarias, durante a vigência do processo 
(tanto por E-mail e/ou por Telefone). 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
 
10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 
10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
 
10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
 
10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
 
10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
 
10.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
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10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
 
10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  
 
10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 
 
10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
 
10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 
10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 
à autoridade nacional. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
11.2 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
iv) Multa: 
(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  
a. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
 
(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% 
a 30% do valor do Contrato. 
 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 
de 15% a 25%  do valor do Contrato.  
 
 
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 15% a 25%  do valor 
do Contrato. 
 
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20%  do valor 
do Contrato. 
 
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 15% do valor 
do Contrato. 
 
12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 
 
12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
12.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
 
12.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
12.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
12.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
12.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
12.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
12.11  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
12.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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12.13 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
13.1 As hipóteses de extinção contratual se darão conforme artigos 137 a 139 da lei 14.133/21. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Gestão/Unidade: Secretaria Municipal de Fazenda   
Programa de Trabalho: 0601.0412300052.008  
Elemento de Despesa: 3390.39.00  
Fonte: 1500 
 
14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
 
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

 
 

 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC.:855/2024 
FLS.: ______ 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
 
17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 
 
18.1 Fica eleito a Comarca de Cordeiro/RJ para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 
da Lei nº 14.133/21. 
 

Cordeiro, ...... de ............................. de 2024. 
 
 
 
 

Representante legal do CONTRATANTE 
 
 
 

Representante legal do CONTRATADO 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1- _____________________________ 
 
 
2- _____________________________ 
 

 


